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CONTRATANTE: 

CONTRATO NQ 046/2018/ANA - PROGESTÃO li 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA NACIONAL 
DE ÁGUAS - ANA E O ESTADO DO ACRE, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE - SEMA, E O 
CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA CEMACT, COMO INTERVENIENTE, 
OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE ESTÍMULO FINANCEIRO PELO 
ALCANCE DE METAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE CONSOLIDAÇÃO 
DO PACTO NACIONAL PELA GESTÃO DAS ÁGUAS -
PROGESTÃO. 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, autarquia sob regime especial, criada 
pela Lei nQ 9.984, de 17 de julho de :ooo, com sede no Setor Polic ia l - SPO, Área 5, 
Quadra 3, Bloco "M", CEP 70610-200, em Brasília/DF, inscrita no CNP J sob nQ 
04.204.444/0001 -08, doravante designada CONTRATANTE. neste a to representada 
por sua Diretora-Presidente. Christianne Dias Ferreira, brasileira. casada. 
advogada. portadora da Identidade nQ 18475. expedida pela OAB/DF. inscrita no 
CPF sob o nQ 692.577.951-87, domiciliada em Brasília/DF; 

CONTRATADA: 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE - SEMA, na qualidade de entidade 
responsável pela coordenação das ações d o Poder Executivo Estadual inerentes à 
implementação do Pac to Nacional pela Gestão no Estado do Acre, nos termos 
estabelecidos pelo Decreto Estadual nQ 5.698, de 26 de abril de 2013, CNP J nQ 
63.601.769/0001-85, com sede na Rua Benjamin Constant, nQ 856, Centro, CEP 69900-
160, Rio Branco/ AC, doravante denominada ENTIDADE ESTADUAL. neste ato 
representada por seu Secretário de Estado. Carlos Edegard de Deus. brasileiro. 
divorciado, professor. Identidade n~ 6.473.400-6, expedida pela SSP/SP. CPF n~ 
97 4.1 68.438-04, domic iliado em Rio Branco/ AC; e 

INTERVENIENTE: 

CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - CEMACT, 
instituído por meio da Lei Estadual n~ 1 .022, de 21 de janeiro de 1992, e Decreto nQ 
2.005, de 31 de maio de 20 11 , com sede na Rua Benjamin Constant, n~ 856, 
Centro, CEP 69900-160, Rio Branco/ AC, e, neste ato representado por seu 
Presidente, Carlos Edegard de Deus, já qualificado nos termos acima 
apresentados. 

têm entre si justo e acordado, à vista dos elementos constantes no Processo Administrativo ANA 
n~ 0250l.003814/2018- 18 e na forma do art. 538 do Código Civil, o presente Contrato, firmado em 
conformidade com as c láusulas a seguir indicadas, e observadas as disposições contidas na 
Resolução ANA n~ 379, de 21 de março de 20 13. na Resolução ANA nQ 1.506, de 07 de agosto de 
2017, na Lei nQ9.984, de 17 de julho de 2000, e na Lei nQ 9.433. de 8 de janeiro de 1997. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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- PROGESTÃO, na forma de pagamento pelo a lcance de metas de gerenciamento de recursos 
hídricos, mediante o cumprimento de metas de cooperação federativa, de gerenciamento dos 
recursos hídricos em âmbito estadual e de investimentos estaduais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

Integram este Contrato, Independentemente de transc rição, os Anexos 1 a V aqui referidos e os 
demais doc umentos a eles vinc ulados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 

Os CONTRATANTES ratificam a Resolução ANA n2 379, de 2013, e obrigam-se a observar as suas 
disposições, bem c omo as disposições da Resolução n2 l .506. de 2017, que define os valores 
anuais dos contratos a serem firmados no âmbito do Segundo Ciclo do PROGEST ÃO e dá outras 
providênc ias, além dos termos dos demais documentos pertinentes ao PROGESTÃO e às ações 
consequentes, estabelecendo-se a inda como obrigações das partes: 

1- da ANA: 

a) definir, em arliculação com as Entidades Estaduais, as metas do PROGESTÃO a 
serem incorporadas no Quadro de Metas; 

b) estabelecer as metodologias e instrumentos de avaliação das metas do 
PROGESTÃO incorporadas no Quadro de Metas; 

c) certificar o c umprimento das metas contra tuais do PROGESTÃO atinentes aos 
itens 1 e li da Cláusula Quinta, estabelecidas tempora lmente conforme disposto nos Anexos Ili, IV e 
V, respectivamente; 

d) transferir à ENTIDADE ESTADUAL as parcelas de recursos financeiros de que 
tratam os inc isos 1 e li da Cláusula Quarta deste Contrato, mediante depósito em conta corrente 
de sua titularidade, específica e expressamente vinculada a este Contrato. denominada "CONTA 
PROGESTAO AC" (Conta) - Banco 104 - Operação 006 - Agência n2 0534-7 - Conta n2 2568-5, 
quando comprovada a situação de regularidade fiscal da ENTIDADE ESTADUAL. nos termos da 
legislação em vigor à época do saque e inc lusive, quando for o caso, do cumprimento do disposto 
no art. 25, da Lei Complementar n2 l O l , de 2000; 

e ) prestar assistência técnica, no que couber. às atividades relativas ao Pacto sob 
coordenação da ENTIDADE ESTA DUAL; 

f) apoiar a ENTIDADE ESTADUAL na avaliação da situação a tual bem como no 
prognóstico para a gestão de recursos hídricos nos seus respectivos estados, com vista à definição 
das metas do Programa previstas na Cláusula Quinta, itens 1 e li; 

g) d ivulgar o PROGESTÃO; e 

h) dar public idade, por meio de publicação na imprensa oficial. do extra to 
deste Contrato e de suas alterações, com base nas normas em vigor. 

li - da ENTIDADE ESTADUAL: 

a ) manifestar, por meio de comunicação o fic ial. seu interesse em partic ipar do 
ciclo 2018-2022 do PROGESTÃO, na condição de entidade coordenadora da implementação 
do Programa em âmbito estadual; 

b ) prestar as informações e apresentar as documentações requeridas pela ANA 
para partic ipação no PROGESTÃO; 

c ) avaliar a situação atual e o prognóstico para o ciclo 2018-2022 da gestão de 
recursos hídricos em seu respectivo estado. a partir de relatórios e demais instrumentos de 
avaliação pertinentes; 

d ) propor os patamares mínimos de gestão de recursos hídricos a serem 
a lcançados em âmbito estadual. a partir da confirmação ou da a lteração da tipologia de 
gestão e dos demais parâmetros d ispostos no item 2. l .2 do Anexo 1 que serão validados pela 
ANA no âmbito do PROGESTÃO, nos termos do art. 72, do Anexo 1, da Resolução ANA n2 379, de 
2013; 
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e ) enc aminhar o "Quadro d e Metas de Gestão de Águas para o Sistema 
Estadua l", para anuência e ap rovação do CEMACT. para efeito de transferência d os recursos 
financeiros; 

f) responsabilizar-se pela organização e mobilização dos recursos humanos e 
ma teriais necessários à viabilização das ações necessárias ao a lcance das Metas do Programa; 

g ) apoiar a ANA no processo de certificação das metas. apresentando 
informações suficientes para ap licação de me todologias e instrumentos de avaliação definidos 
pela ANA; 

h) comprovar perante a ANA sua situação de regularidade fisca l e demais 
requisitos legais necessários à transferência dos recursos financeiros do Programa; 

i) informar à ANA o andamento das ações em c urso no estado e qua isquer 
fatos supervenientes que possam c omprometer o alcance dos resultados almejad os ao longo 
do c ronograma previsto no Quadro de Metas do PROGESTÃO; 

j) solicitar à ANA eventua is revisões do Quadro de Metas. nos termos do art. 7°. 
§ 3° do Anexo 1 da Resolução ANA nº 379, de 21 de março de 20 13; 

k) requerer à ANA a transferênc ia a nua l dos recursos financeiros a que tiver 
d ireito, mediante comunicação o ficial. remetendo à ANA os documentos e informações 
necessários à certificação das metas e verificação do cumprimento das obrigações contratuais; 

1) a presentar ao CEMACT um plano para aplicação plurianual dos recursos 
financeiros d o PROGEST ÃO transferidos ao estado e. anualmente. informar os desembolsos ou 
empenhos realizados com os devidos ajustes no p laneja mento; 

m) a plicar os recursos d o PROGESTÃO exclusivamente em ações de 
gerenciamento de recursos hídricos e de forta lecimento do Sistema Estadual de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos; e 

n) prestar ao Governo do Estado todas as informações necessárias ao 
acompanhamento do cumprimento das Metas do Programa e à supervisão da administração e 
aplicação dos recursos depositados na Conta. por meio de seus órgãos de controle interno e 
externo. 

li - do CEMACT: 

a) aprovar o Quadro de Metas do PROGESTÃO; 

b) acompanhar o c umprimento das obrigações das entidades estaduais 
estabelecidas no inciso li deste artigo; 

c ) apreciar, anualmente, a execução do plano de aplicação dos recursos 
transferidos pelo PROGESTÃO; e 

d) atestar. previamente à certificação fina l pela ANA. o cumprimento das metas 
contratuais do PROGEST ÃO a tinentes ao item li da Cláusula Quinta. para efeito de transferência 
dos recursos financeiros. 

Parágrafo único. A execução das a tividades esta belecid as no Quadro de Metas para cada 
período de certificação das metas está condicionada à a utorização forma l da ANA mediante 
a emissão d a nota d e empenho. em cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

O valor tota l dos recursos financeiros aportados pelo PROGESTÃO para a consecução do objeto 
deste Contrato será de até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). conforme definido pela 
Resolução ANA n~ 1 .506. de 2017, sendo: 

1 - uma parcela referente ao primeiro exercício de a té R$ 1.000.000.00 (um milhão 
de reais) a ser repassada à ENTIDADE ESTA DUAL. sendo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) após 
definição e aprovação do Quadro de Metas pelo respectivo Conse lho Estadual de Recursos 
Hídricos. ou entidade estadua l com a tribuições correspondentes. nos termos p revistos no art. 9° 
do Anexo 1 da Resolução ANA n~ 379, de 2013 e. até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) mediante 
o cumprimento das metas a tinentes ao item 1 da Cláusula Quinta; 
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Ili - quatro parcelas de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) a serem repassadas 
à ENTIDADE ESTADUAL mediante o cumprimento das metas e compromissos contratuais nos 
exercícios subsequentes, nos termos previstos no art. 10 do Anexo 1 da Resolução ANA n~ 379, de 
2013; 

Parágra fo primeiro. A execução e eficácia anual deste Contra to ficará suspensa até que seja 
certificada previamente a disponibilidade orçamentária anual e indicada a respectiva nota de 
empenho . 

Pa rágrafo segundo. A indicação dos c réditos orçamentários para os exercícios posteriores 
p od erá ser realizada mediante apostila mento deste Contrato . 

C LÁUSULA QUINTA - DAS METAS DO PROGESTÃO 

As metas do PROGESTÃO incluem: 

1 - metas de cooperação federativa, relacionadas ao dese nvo lvimento e 
fortalecimento institucional do Sistema Nac ional de Gere nc iamento de Recursos Hídricos -
SING REH, c riado pela Lei n9. 9 .433, de 1997; e 

li - metas de implementação dos instrumentos e das ferramentas de apoio ao 
gerencia mento de recursos hídricos em â mbito esta dual. 

Parágrafo primeiro. As metas de que tra tam os inc isos 1 e li têm horizonte de 5 (cinco) anos e 
encontram-se organizadas conforme disposto nos Anexos Ili. IV e V deste Contra to . 

Parágrafo segundo. As metas p oderão ser revisadas a qualquer tempo, por meio de aditamento 
contratual, desde que mantidas as condições para adesão e participação no PROGEST ÃO 
previstas no art. 59., do Anexo 1, da Resolução ANA n~ 379, de 2013. e observado o disposto no 
parágrafo primeiro d esta Clá usula. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CERTIFICAÇÃO DAS METAS E DAS AUDITORIAS 

O processo de certificação do cumprimento das metas do PROGESTÃO previstas nos Anexos Ili 
e IV será realizado pela ANA utilizando-se os procedimentos, instrumentos, requisitos e critérios de 
avaliação das metas constantes nos Anexos 1 e li do Contrato. 

Parágrafo primeiro. Os recursos tra nsferidos à ENTIDADE ESTADUAL no âmbito do Programa 
PROGESTÃO não estarão sujeitos à prestação de contas perante a ANA. 

Parágrafo segundo. Os recursos tra nsferidos à ENTIDADE ESTADUAL no âmbito do Programa 
PROGESTÃO deverão ser aplicados, exclusivamente, em ações de gere nc iamento de recursos 
hídricos e de fortalecimento do Sistema Estadua l de Gere nc ia mento de Recursos Hídricos . 

Parágrafo terceiro. Observado o contraditório e ampla defesa, constatado o descumprimento 
da obrigação prevista no parágrafo anterior, o ente federativo deverá devolver os recursos 
aplicados em desconformidade com o Programa, corrigidos pela SELIC, no prazo de trinta d ias 
contados da notificação da ANA, sob pena de rescisão contratual, instauração de Tomada de 
Contas Especial. inscrição em Dívida A tiva, cobrança administrativa e judic ia l. sem p rejuízo da 
comunicação do fa to aos órgãos de controle estadual. 

C LÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS 

Este Contrato terá vigênc ia a té 30 d e setembro de 2023, iniciando-se na data d e publicação do 
respectivo extra to no Diário O ficial da União. 

CLÁUSULA O ITAVA - DAS SANÇÕES 

À vista dos resultados do processo de certificação e das informações colhidas mediante 
avaliação da ANA e do CEMACT, a ENTIDADE ESTADUAL poderá sofrer as seguintes sanções, a 
sere m aplicadas por a to fundamentado da ANA: 

CONTRATO N2 046/2018/ANA - PROGESTÃO li 
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li - perda total da parcela anual dos recursos financeiros: quando do cumprimento 
parc ia l, para o período avaliado, das metas estabelecidas nos Anexos Ili e IV, com nota de 
avaliação inferior a 503, conforme fórmula de cálculo prevista no item 3.1 .2 do Anexo I; 

Ili - rescisão contratual, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na legislação 
específica: 

a) pela constatação de fraude na aplicação das metodologias e instrumentos de 
avaliação do PROGESTÃO para fins de certificação das metas pela ANA e pelo CEMACT; 

b) pela constatação da utilização dos recursos financeiros transferidos pelo 
PROGESTÃO em desacordo com o previsto no inciso li, da Cláusula Terceira, reiterado no inciso IV, 
da Cláusula Décima Segunda; e 

e) pela perda das condições de adesão e de participação no PROGESTÃO 
previstas no art. 5~. do Anexo 1. da Resolução ANA n~379, de 2013. 

Parágrafo único. Eventua l recurso administrativo contra as sanções a que se referem os incisos 1, 
li e Ili será recebido em e feito suspensivo exclusivamente quanto à perda definitiva dos recursos 
financeiros, mantida, de qualquer forma, até a decisão final da ANA, a vedação à transferência 
da parcela de recursos correspondentes. 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO 

A alteração de cláusulas e condições deste Contrato poderá ser realizada de comum acordo 
entre as partes, mediante termo aditivo. 

Parágrafo primeiro. A ENTIDADE ESTA DUAL deverá encaminhar sua solicitação de aditamento ao 
contrato por meio de ofício à ANA, com antecedência mínima de 30 (trinta) d ias, juntando as 
justificativas e comprovantes requeridos em cada caso. 

Parágrafo segundo. É vedada a a lteração do objeto deste Contrato ou qualquer a lteração que 
não atenda aos objetivos ou às normas do PROGESTÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS 

As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao presente Contrato serão consideradas 
como regularmente feitas se entregues por e-protocolo, correspondência, correio e letrônico ou 
fax, desde que nos endereços informados no preâmbulo deste Contrato ou em outro 
antecipadamente informado à parte contrária, provando-se a comunicação com os 
respectivos comprovantes de recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REGULARIDADE FISCAL 

Em c umprimento ao d isposto no art. 6~. § l~, e art. 11. do Anexo I, da Resolução ANA n~ 379, de 
2013, a ENTIDADE ESTADUAL apresentará, ao longo do processo de certificação, comprovação 
de situação fiscal regular, em especial quando da transferência dos recursos financeiros pela 
ANA. 

Parágrafo primeiro. A comprovação da regularidade fiscal da ENTIDADE ESTADUAL será realizada 
mediante consulta Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - CAUC, de 
que trata a Instrução Normativa n~ 0 1, de 6 de outubro de 2017, da Secretaria do Tesouro 
Naciona l, ou outra que a substitua. 

Parágrafo segundo. Constatada pendência de regularidade fiscal, o processo de certificação 
e as transferências dos recursos serão suspensas até a regularização da situação fiscal da 
ENTIDADE ESTADUAL. O prazo de suspensão não poderá ultrapassar um ano, sob pena de 
rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DECLARAÇÕES FINAIS 

Na forma da Resolução ANA n~ 379, de 2013 e deste Contrato, em particular nas Cláusulas 
Terceira, Quinta e Sexta, os Partíc ipes, partic ularmente a ENTIDADE ESTA DUAL, ratificam sua 
perfeita compreensão de que: 
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1- o objeto do PROGESTÃO e deste Contrato é o aporte de recursos financeiros na 
forma de pagamento pelo alc ance de metas de cooperação federativa e de desenvolvimento 
instituc ional dos órgãos integrantes dos Sistemas Estadua l e Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos; 

li - o valor da parcela a nual para transferência de recursos mediante a lcance das 
metas do PROGEST ÃO é mero referenc ial do limite máximo d o valor a ser aportado; 

Ili - a organização e mobilização dos recursos humanos e materiais necessários à 
viab ilização das ações necessárias ao a lcance das metas do PROGESTÃO são de 
resp onsabilidade exclusiva da ENTIDADE ESTADUAL; e 

IV - os recursos do PROGESTÃO transferidos à ENTIDADE ESTADUAL mediante 
a lcance das metas do Progra ma deverão ser aplicados exclusivamente em ações de 
gerenciamento de recursos híd ricos e de fortalecimento dos Sistemas Estadual e Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Qua isquer questões ou litígios envolvendo o presente Acordo que não forem resolvidos 
amigavelmente entre os Partícipes, ou por intermédio da Câmara de Conciliação e Arbitragem 
da Administração Federal (CCAF) da Advocacia-Geral da União, serão d irimidos pela Seção 
Judiciá ria da justiça Federal do Distrito Federal. 

Este Contrato foi transcrito media nte extrato, no Livro Especial de Contratos da ANA n~ 17, e 
extraídas as cópias necessárias à sua execução. 

Brasília/DF, 14 de novembro de 2018. 

Pela CONTRATANTE: 

Agência Naciona l e Águas - ANA 

Pela CONTRATADA: 

CARLOS EDEGARD DE DEUS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA/ AC 

Pelo INTERVENIENTE: 

CARLOS EDEGARD DE DEUS 
Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciênc ia e Tecnologia - CEMACT 
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ANEXO 1 

PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO DAS METAS DE COOPERAÇÃO FEDERATIVA E DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HÍDRICOS EM ÂMBITO ESTADUAL 

l. DA CERTIFICAÇÃO DAS METAS DE COOPERAÇÃO FEDERATIVA 

l. l. Considerações Gerais 

l. l .1 O processo de certificação das metas de cooperação federativa do Programa de 
Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO, será realizado pela 
Agência Nac iona l de Águas - ANA, com envolvimento das suas unidades organizacionais. 

l. l .2 O p rocesso de certificação das metas de c ooperação federativa será realizado por meio 
da apresentação do Relatório Progestão, conforme modelo disponibilizado pela ANA, enviado 
a té 3 (três) meses após o término do período anual certificado, e observará os critérios de 
avaliação d iscriminados para cada uma das metas, conforme definido nos itens a seguir: 

1.2. Meta 1.1: Integração de dados de usuários de recursos hídricos 

1.2. l Descrição: Compartilhamento no âmbito do Sistema Nac iona l de Informações em 
Recursos Hídricos (SNIRH), por meio do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos 
(CNARHJ, dos dados referentes aos usuários de recursos hídricos de domínio estadual que 
possuam a to de regularização publicado, ou tenham sua solic itação indeferida ou que sejam 
d ispensados da outorga. 

1.2.2 Objetivo: Disponib ilizar os dados dos usuários regularizados de domínio estadual no 
CNARH para melhoria do conhecimento das demandas de recursos hídricos e para o 
forta lecimento da gestão integrada de águas superfic iais e subterrâneas. 

l.2.3 Base Legal: 
• Lei nº 9 .433, de 8 de janeiro de 1997, Art. 4º; 
• Resolução ANA nº 317, de 26 de agosto de 2003; 
• Resolução CNRH nº 126/2011; 
• Resolução CNRH nº 13/2000, Art. l º, b ; 
• Resolução CNRH nº 15/2001, Art. 3°, Ili e V; e 
• Resolução CNRH nº l 07 /20 l O. 

1.2.4 Instrumento de avaliação: Consta tação, pela área competente da ANA, da 
d isponibilização junto ao CNARH dos dados de usuários de recursos hídricos regularizados pelo 
estado, nos respectivos períodos de certificação. 

1.2.5 Critério de avaliação: Meta atendida caso o estado cumpra as obrigações constantes 
no item l .2. l , observados os seguintes prazos e exigências: 

1. Disponibilização no CNARH dos dados cadastrais de usuários de recursos hídricos de 
domínio estadua l regularizados ao longo do c iclo, com base na Resolução CNRH nº 126/2011, 
considerando a verificação da consistênc ia dos dados. (Períodos l a 5); 

li. Complementação no CNARH de dados adic ionais sobre águas subterrâneas referentes 
aos p oços de usuários regularizados, considerando a verificação da consistência dos dados. 
Poderão ser aceitos, a c ritério da ANA, campos não preenc hidos pelo órgão gestor estadual, 
desde que os mesmos não sejam solicitados para renovação ou concessão de outorgas de 
águas subterrâneas, ou de instrumento equivalente, emitidos a partir de 2017. (Períodos la 5). 

Ili . A verificação do(s) parâmetro(s) de consistênc ia dos dados cadastrados no CNARH será 
definida a partir do segundo período, com base na análise p révia da base de dados e em função 
da qualidade do dado já d isponibilizado. 
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1.2.6 O a tendimento ao disposto nos incisos 1 e li do item 1 .2.5 c orresponderá, cada um, a 503 
do c umprimento da me ta 1.1 , considerando a consistênc ia dos dados d isponibilizados, 
especificada no item Ili, a partir do segundo período de certificação. 

1.3. M eta 1.2: Capacitação em Recursos Hídricos 

1.3. l Descrição: Elaboração e implementação de Planos de Capacitação para os Sistemas 
Estaduais de Recursos Híd ricos. 

l .3.2 Objetivo: Promover o planejamento das ações de capacitação nos estados, de acordo 
com suas metas de gestão específicas, e identificar e articular parcerias com instituições de 
ensino e outros órgãos gestores munic ipais, estaduais e federais para implementação das 
a tividades previstas nas programações anua is de capacitação com vistas a contribuir para o 
a perfeiçoamento da atuação dos gestores estaduais e a mp liar e qualificar o envolvimento social 
nas instâ nc ias participativas. 

l.3.3 Base Legal: 
• Programas 11.2 e IV.2 do Plano Naciona l de Recursos Híd ricos (PNRH); 
• Item XV do Art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000; e 
• Resolução CNRH nº 98/2009. 

1.3.4 Instrumento de avaliação: Constatação, pela á rea competente da ANA, da 
a presentação da proposta do plano de capacitação, com os componentes mínimos indicados, 
da a preciação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, e da implementação das 
atividades previstas nas progra mações anuais de capacitação por meio da inserção de dados 
no Sistem a de Informações sobre Capacitação para o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SabeRH) , mantido pela ANA. 

l .3.5 Critérios de avaliação: Meta a tend ida caso o estado cumpra as obrigações constantes 
no item 1 .3.4, observados os seguintes prazos e exigências: 

1. Envio da proposta de Plano de Capacitação a partir de critérios mínimos apresentados 
pela ANA (Período l ); 

li. Apreciação do Plano de Capacitação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
(Período 2); 

Ili . Envio da programação anual das a tividades de capacitação previstas, em consonância 
com o plano aprovado (Períodos 2 a 5); 

IV. Inserção dos dados no SabeRH comprovando a implementação das atividades previstas 
na programação a nua l de capacitação (Períodos 2 a 5); 

V. Avaliação intermediária e final da execução do Pla no de Capacitação (Períodos 3 e 5). 

1.4. Meta 1.3: Contribuição para d ifusão do conhecimento 

1.4. l Descrição: Compartilhamento no âmbito do SINGREH, por meio de instrumentos 
específicos, das informações sobre a situação da gestão de águas que subsidiam a e laboração 
do Relatório "Conjuntura dos Recursos Híd ricos no Brasil". 

1.4.2 O bjetivo: Contribuir para o conhecimento da situação dos recursos híd ricos em escala 
nacional. 

1.4.3 Base Legal: Resolução CNRH nº 180/2016. 

1.4.4 Instrumento de avaliação: Consta tação, pela área competente da ANA, do 
fornecimento das informações solici tadas ao estado para e laboração do Relatório "Conjuntura 
dos Recursos Hídricos no Brasil" e inc lusão no SNIRH pela ANA sobre: 

a ) Comitês de bacias estaduais; 

b ) Planos de bacias estaduais; 

c) Agências de Água ou de Bacia; 

d ) Enquadramento de c ursos d' água estaduais; 
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e) Outorgas de uso dos recursos hídricos estaduais; 

f) Indic adores de qualidade da água; 

g ) Cobranç a pelo uso dos recursos hídricos; 

h) Fiscalização do uso dos recursos hídricos estaduais; 

i) Normativos estaduais sobre recursos hídricos. 

1.4.5 Critério de avaliação: Me ta atendida caso o estado envie as informações solicitadas no 
prazo estabelecido e conforme parâmetros e formato definido pela ANA. Poderão ser aceitas, 
a c ritério da ANA. lacunas de informação desd e que devidamente justificadas pela entidade 
estadual. 

1.5. Meta 1.4: Prevenção de Eventos Hidrológicos Críticos 

1.5.1 Descrição: Operação adequada dos sistemas de prevenção a eventos c ríticos, 
caracterizada pelo funcionamento adequado dos equipamentos automáticos d e coleta e 
transmissão de dados hidrológicos, bem como pela disponibilização de informações aos órgãos 
competentes. 

1.5.2 Objetivo: Garantir a adequada operação das salas de situação e das redes de 
monitoramento automáticas nos estados, contribuindo, assim, para a implementação do Plano 
Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Na turais. 

1.5.3 Base legal: 
• Lei nº 9 .433, de 8 de janeiro de 1997, Art. 2º, Ili; 
• Lei nº 9 .984. de 17 de julho de 2000, Art. 4º, X e XIII; e 

1.5.4 Instrumento de avaliação: Constatação, pela área competente da ANA. da condição 
de operação dos sistemas de prevenção a eventos críticos, caracterizada pelo funcionamento 
adequado dos equipamentos automáticos de coleta e transmissão de dados hidrológicos, bem 
como pela d isponibilização de informações aos órgãos competentes, incluindo a ANA. 

1.5.5 Critério de avaliação: Meta a tendida caso o estado c umpra as obrigações constantes 
no item 1 .5. 1. observados os seguintes prazos e exigências: 

1. Manutenção corretiva d e forma a garantir, mensalmente, um Índice de Transmissão e 
Disponibilização de Dados Telemétricos (ITD) das plataformas de coleta de dados das estações 
da Rede de Alerta, acordadas entre a ANA e os estados, maior ou igua l a 803. extraído do 
Sistema Gestor PCD disponibilizado pela ANA. Deverá ser encaminhado à ANA as fichas das 
visitas de inspeção realizadas (Períodos l a 5). 

li. Definir os seguintes níveis de referência das estações do item 1 consideradas prioritá rias 
(Períodos 2 a 4): 

a) Cotas de atenção. a lerta e inundação. preferencia lmente com a ltimetria relativa ao 
nível médio dos mares, sendo 303 das estações no ano 2. 603 no ano 3 e l 003 no 
ano 4 (Períodos 2 a 4); 

b) Níveis de a lerta para estiagem. q uando cabível. para rios e reservatórios (Períodos 3 
e 4); 

Il i. Elaborar um protocolo de ação para os casos de ocorrência de eventos c ríticos, 
prevendo treinamento para os operadores das salas de situação (Período 5). 

IV. Produção de boletins diá rios (d ias úteis), mensais e/ou sobre eventos críticos 
disponibilizados para os órgãos competentes do estado, bem como para a ANA, CENAD e 
CEMADEN. contendo informações claras e suficientes para o acompanhamento hidrológico e a 
tomada de decisão (Períodos l a 5). 

1.5.6 
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1.6. Me ta 1.5: Atuação para Segurança de Barragens 

1.6.1 Descrição: Implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). 

1.6.2 Objetivo: Promover ações com vistas ao cumprimento dos dispositivos legais e normativos 
referentes à implementação da PNSB no âmbito dos estados. 

1.6.3 Base legal: 
• Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010; 

• Resolução CNRH nº 143, de 1 O de julho de 2012; 

• Resolução CNRH nº 144, de 1 O de julho de 2012; e 
• Resolução CNRH nº 178/2016. 

1.6.4 Instrumento de avaliação: Constatação, pela área competente da ANA, quanto ao 
c umprime nto das exigências da PNSB relativas à disponibilização de informações para o 
Relatório de Segurança de Barragens (RSB) e para o Sistema Nacional de Informações sobre 
Segurança de Barragens (SNISB) , regularização e classificação de barramentos, a lém da 
regulamentação da Lei nº 12.334/2010 no âmbito do estado e ações de fiscalização em 
segurança de barragens. 

1.6.5 Critério de avaliação: Meta a tendida caso o estado c umpra as obrigações constantes 
no item 1.6. l e 1.6.4, observados os seguintes prazos e exigências: 

1. Ações implementadas para obtenção de outorgas, autorizações ou outros instrumentos 
de regularização dos barramentos. inc luindo, quando for o caso, licenças ambientais (Períodos 
1a5); 

li. Classificação das barragens quanto ao dano potencial associado (Períodos 1 a 5); 

Ili . Classificação das barragens submetidas à Lei nº 12.334/20 1 O quanto à ca tegoria de risco 
(Períodos 1 a 5); 

IV. Inserção dos dados de barragens no Sistema Nacional de Informações sobre Segurança 
de Barragens (SNISB) (Períodos 1 a 5); 

V. Regulamentação. no âmbito do estado. da Lei nº 12.334/2010 em relação aos Plano de 
Segurança de Barragem. Plano de Ação de Emergência, Inspeções Regular e Especial, e Revisão 
Periódica de Segurança de Barragem (Períodos 1 a 5); 

VI. Disponibilização de informações necessárias para a elaboração do Relatório de 
Seguranç a de Barragens (RSB) (Períodos 1 a 5); 

VII. De finição dos procedimentos para a fisc a lização de segurança de barragens e dos 
critérios para priorizar as ações de fiscalização (Períodos 2 a 5); 

VIII. Implementação das ações de fiscalização (Períodos 2 a 5). 

2. DA CERTIFICAÇÃO DAS METAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS EM ÂMBITO 
ESTADUAL 

2. 1. Considerações Gerais 

2. 1. 1 O processo de certificação das metas do Programa de Consolidação do Pacto Nacional 
pela Gestão das Águas - PROGESTÃO re ferentes ao fortalecimento da gestão em âmbito 
estadual, será realizado pela ANA em articulação com o Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
ou entidade que exercer função correspondente, com apoio da entidade indicada como 
responsável pela coordenação das ações do poder executivo estadual inerentes à 
implementação do Pac to. 

2. 1.2 Caberá ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou entidade que exercer função 
correspondente. aprovar os patamares mínimos de gestão de recursos hídricos a serem 
a lcançados, a partir da definição dos seguintes parâmetros: 
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por base os re ferenc iais apresentados na Tabe la l. 

Tabe la l : Referências para definição da t ipologia de gestão 

Tipologias 
Avaliação quanto à complexidade do p rocesso de gestão 

de Gestão Grau Condições futuras 

- Balanço quali-quantitativo satisfatório em quase a totalidade do território; 

Tipo A Baixa 
- Criticidade quali-quantitativa inexpressiva; 
- Usos pontuais e dispersos; 
- Baixa incidência de conflitos pelo uso da água. 

- Balanço quali-quantitativo satisfa tório na maioria das bacias; 

Tipo B Média - Usos concentrados em algumas poucas bacias com criticidade quali-
quantitativa (áreas c ríticas}; 

- Incidência de conflitos pelo uso da água somente em áreas c ríticas. 

- Balanço quali-quantitativo c rítico (criticidade qualitativa ou quantitativa} em 
algumas bacias; 

Tipo e Alta 
- Usos concentrados em algumas bacias com cri ticidade quali-quantitativa 

(áreas críticas}; 
- Conflitos pelo uso da água com maior intensidade e abrangência. mas 

ainda restritos às áreas críticas. 

- Balanço quali-quantitativo c rítico (criticidade qualitativa ou quantitativa} em 
diversos bac ios; 

Tipo D 
Muito - Usos concentrados em diversas bacias, não apenas naquelas com 
a lta criticidade quali-quantitativa (áreas c ríticas}; 

- Conflitos pelo uso da água generalizados e com maior complexidade, não 
restritos às áreas c ríticas. 

li) Variáveis d e gestão: aspectos a serem considerados na avaliação da situação dos sistemas 
estaduais de gerenc iamento de recursos hídricos, re ferentes à sua organização institucional, à 
implem entação dos instrumentos de gestão, entre outros aspectos de governança das águas, 
c lassificados conforme apresentados na Tabela 2. 
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Tabela 2: Variáveis de gestão para avaliação dos sistemas de gestão 

Classificação Variável Tipologia 
Tipo Identificação A B e D 

1. l Organização Institucional do Sistema de Gestão o o o o 
1.2 Gestão de Processos (-) H 
1.3 Arcabouço Legal o o o o 

Legais, 1.4 Conselho Estadual de Recursos Hídricos o o o o 
Institucionais e 

1.5 Comitês de Bacias e Outros Organismos Colegiados (-) de Artic ulação 
Social l .6 Agências de Água ou de Bacias ou Similares (-) (-) (-) 

l.7 Comunicação Social e Difusão de Informações o o 
1.8 Capacitação o o o o 
1.9 Articulação com Setores Usuários e Transversais 

2. l Balanço Hídrico o o o 
2.2 Divisão Hidrográfica o o o o 
2.3 Planejamento Estra tégico o o o o 

Planejamento 2.4 Plano Estadual de Recursos Hídricos o o o 
2.5 Planos de Bacias H 
2.6 Enquadramento H H [-) 

2.7 Estudos Especiais de Gestão (-} 

3.l Base Cartográfica o o o o 
3.2 Cadastros de Usuários, Usos e Interferências o o o o 
3.3 Monitoramento Hidrometeorológico o o o 

Informação e 3.4 Monitoramento de Qualidade de Água o o 
Suporte 3.5 Sistema de Informações (-) 

3.6 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (-) 

3.7 Modelos e Sistemas de Suporte à Decisão (-) 

3.8 Gestão de Eventos Críticos o o 
4. l Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos o o o o 
4.2 Fiscalização o o 
4.3 Cobrança (-) 

Operacional 4.4 Sustentabilidade Financeira do Sistema de Gestão (-) H 
4.5 Infraestrutura Hídrica (-) (-) 

4.6 Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

4.7 Programas e Projetos Indutores 

(-) Variável cuja avaliação é facultativa dependendo da tipologia. 

Variável cuja avaliação é obrigatória dependendo da tipologia. 

o Variável de a tendimento obrigatório em todos os períodos de certificação. 

111) Níve is de exigência: condições estabe lecidas por variável de gestão, as q uais expressam 
o g rau d e a lcance ou d e impleme ntação da variável avaliada, observados minimamente os 
níveis apresentados na Tab e la 3. 
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Tabela 3- Níve l mínimo* de exigê nc ia por variável e tipologia de gestão 

Variáveis a serem avaliadas Tipologia 

Nº ld e ntificação A B c D 

1. 1 Organização Institucional do Sistema de Gestão ;::: 2 ;::: 3 ;::: 3 ;::: 4 

1.2 Gestão de Processos ;::: 2 :2:2 ;::: 2 <:3 

1.3 Arcabouço Legal ;::: 3 ?:3 ;::: 4 ?: 4 

1.4 Conselho Estadua l de Recursos Hídricos ?: 3 ?:3 ?:4 ?:4 

1.5 Comitês de Bacias e Outros Organismos Colegiados ;::: 2 ;::2 ?:3 ;::4 

1.6 Agências de Água ou de Bacias ou Similares ;::: 2 :2:2 ;::3 ?: 4 

1.7 Comurtoção Social e Difusão de Informações ;::: 2 ?:2 ;::: 2 ?:3 

1.8 Capacitação ?: 2 :2: 2 <:3 :2:3 

1.9 Articulação com Setores Usuários e Transversais ?: 2 ;::3 ;::3 ;::4 

2.1 Balanço Hídrico <:2 <:2 <:3 :2:3 

2.2 Divisão Hidrográfica ?:2 :2:2 ;::: 3 ?:3 

2.3 Planejamento Estratégico <:2 :2: 2 ;::: 2 :2:3 

2.4 Plano Estadual de Recursos Hídricos ;::: 2 ?: 3 ?: 4 ;::: 5 

2.5 Planos de Bacias ?:2 ?:2 ?: 2 ?:3 

2.6 Enquadramento ;::: 2 :2: 2 ?: 2 <:3 

2.7 Estudos Especiais de Gestão <:3 :2: 3 ;::: 3 ;::: 4 

3.1 Base Cartográfica :2:2 :2:2 <: 3 ;::4 

3.2 Cadastros de Usuários, Usos e Interferências ;::: 2 :2:2 ;::: 3 ;::3 

3.3 Monitoramento Hidrometeorológico <: 3 :2: 4 ;::: 4 :2:5 

3.4 Monitoramento de Qualidade de Agua ;::: 2 :2:2 ;::: 3 ;::4 

3.5 Sistema de Informações ;::: 2 :2: 2 ;::: 3 ;::4 

3.6 Pesquisa. Desenvolvimento e Inovação ;::: 2 :2: 2 ;::: 3 ;::3 

3.7 Modelos e Sistemas de Suporte à Decisão ;::: 2 ;:: 2 ;::: 3 ?:3 

3.8 Gestão de Eventos Críticos ;::: 2 ;:: 2 ;::: 3 ?: 4 

4.1 Outorgo de Direito de Uso dos Recursos Hídricos ;::: 2 :2: 3 ;::: 4 ;::4 

4.2 Fiscalização ;::: 2 ;::: 2 ;::: 3 ?: 3 

4.3 Cobrança ;::2 ?: 2 ;::: 3 ;::: 4 

4.5 Sustentabilidade Financeira do Sistema de Gestão <:2 :2:2 <: 3 ?: 3 

4.5 Infraestrutura Hídrica ?: 2 ?: 2 ;::: 3 :2: 3 

4.6 Fundo Estadual de Recursos Hídricos ?: 2 ?: 3 ;::: 3 ;::: 4 

4.7 Programas e Projetos Indutores ?: 2 ?: 2 ;::: 3 ?: 3 

Varovel ouja avalbção é facuttativa deperderd::>da tipobgia. 

* Os níveis de exigência correspondem ao detalhamento apresentado no Anexo li. 

IV) Pesos: percentuais atribuídos para cada uma das metas de gerenciamento de recursos 
hídricos e m âmbito estadua l. variando e ntre 53 ou 103. 

2. 1.3 

CONTRATO N~ 046/ 2018/ANA - PROGESTÃO li 



~ANA 
AGl:NCIA NACIONAL OE AGUAS 

2. 1 .4 O CERH ou entidade que exercer função correspondente deverá . no ato de aprovação 
dos Quadros de Metas, mediante proposta da entidade estadual ou por inic iativa própria. definir 
se inc luirá no processo de certificação a lguma das variáveis cuja avaliação é facultativa no caso 
da tipologia adotada. conforme indicado nas Tabelas 2 e 3. 

2.1 .5 O processo de certificação das metas de gerenc iamento de recursos hídricos em âmbito 
estadual será realizado por meio de instrumento específico de autoavaliação. conforme modelo 
disponibilizado pela ANA. 

2.1 .6 A autoavaliação será realizada anualmente pela entidade estadual responsável pela 
coordenação das ações do poder executivo estadual inerentes à implementação do Programa. 
e será submetida à aprovação Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou entidade que exercer 
função correspondente. 

2.1 .7 O Conselho poderá solicitar quantas revisões forem necessárias a té que a autoavaliação 
encaminhada pelo poder executivo estadual esteja em condições de ser aprovada. 

2.1 .8 O processo de autoavaliação observará as variáveis. os níveis d e exigênc ia e os critérios 
de avaliação discriminados para cada uma das metas de gestão. c onforme definido nos itens a 
seguir: 

2.2. Meta 11.1: Definição das Metas de Gerenciamento de Recursos Hídricos em Âmbito 
Estadual 

2.2. l . Descrição: Definição, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídric os ou entidade que 
exercer função correspondente. das metas de gerenciamento a serem certi ficadas no âmbito 
do Progestão. 

2.2.2. Objetivo: Forta lecer o papel dos conselhos estaduais c omo instância máxima de 
deliberação no âmbito dos seus respectivos sistemas de gestão. observadas as dire trizes para 
uma gestão descentralizada e partic ipativa. 

2.2.3. Base Legal: Políticas nacional e estadual de gerenciamento de recursos hídricos. 

2.2.4. Instrumento de avaliação: A to de deliberação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
ou entidade que exercer função correspondente. aprovando a proposta encaminhada pela 
entidade estadual coordenadora das ações do Programa. 

2.2.5. Critério de avaliação: Assinatura do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos em âmbito Estadual" pelo representante legal do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
ou entidade que exercer função correspondente. 

2.3. Meta 11.2: Implementação das Variáveis Legais, Instituc ionais e de Articulação Social 

2.3. 1. Descrição: Implementação de instrumentos. ferramentas. ações ou atividades de 
na tureza legal e institucional. correspondentes às variáveis indicadas na Tabela 3, em patamares 
mínimos compatíveis com os desafios futuros. 

2.3.2. Objetivo: Estruturação de arcabouço legal e institucional adequado ao gerenciamento 
de recursos hídricos em âmbito estadual. 

2.3.3. Base Legal: Políticas nacional e estadual de gerenciamento de recursos hídricos. 

2.3.4. Instrumento de avaliação: Formulário de autoavaliação. conforme modelo 
disponibilizado pela ANA. enviado a té 4 (quatro) meses após o término do período anual 
c ertificado. 

2.3.5. Critério de avaliação: Meta a tendida caso a autoavaliação realizada pela entidade 
estadual coordenadora das ações do Pac to e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos ou entidade que exercer função correspondente. demonstre que foram a lcançados os 
níveis de exigênc ia em todas as variáveis de a tendimento obrigatório (con forme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hídricos em 
âmbito Estadual" (Anexo IV). 
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2.4. Meta 11.3: Implementação das Variáveis de Planejamento 

2.4.1. Descrição: Implementação de instrumentos, ferramentas, ações ou atividades de 
planejamento, correspondentes às variáveis indicadas na Tabe la 3, em patamares mínimos 
c ompatíveis com os desafios futuros. 

2.4.2. Objetivo: Pla nejamento adequado ao gerenciamento de recursos hídricos em âmbito 
estadual. 

2.4.3. Base Legal: Políticas nac ional e estadual de gerenciamento de recursos hídricos. 

2.4.4. Instrumento de avaliação: Formulário de autoavaliação, c onforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado até 4 (quatro) meses após o término do período anual 
certificado. 

2.4.5. Critério de avaliação: Meta atendida caso a autoavaliação realizada pela entidade 
estadual coordenadora das ações do Pac to e a provada pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos ou entidade que exercer função correspondente , demonstre que foram alc anç ados os 
níveis de exigência em todas as variáveis de atendimento obrigatório (c onforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quantitativos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hídricos em 
âmbito Estadual" (Anexo IV). 

2.5. Meta 11.4: Implementação das Variáveis de Informação eSuporte 

2.5. 1. Descrição: Implementação de instrumentos, ferramentas, ações ou atividades de 
informação e suporte, c orrespondentes às variáveis indicadas na Tabela 3, em patamares 
mínimos compatíveis com os desafios futuros. 

2.5.2. Objetivo: Informação e suporte adequado ao gerenciamento de recursos hídricos em 
âmbito estadual. 

2.5.3. Base Legal: Políticas nacional e estadual de gerenciamento de recursos hídricos. 

2.5.4. Instrumento de avaliação: Formulário de autoavaliação, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado até 4 (quatro) meses após o término do período anual 
certific ado . 

2.5.5. Meta atendida caso a autoavaliação realizada pela entidade estadual coordenadora 
das ações do Pacto e aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou entidade que 
exercer funç ão correspondente, demonstre que foram a lc ançados os níveis de exigência em 
todas as variáveis de atendimento obrigatório (conforme Tabelas 2 e 3) e observados os 
quantitativos do "Quadro de Me tas de Gerenc iamento de Recursos Hídricos em âmbito 
Estadual" (Anexo IV). 

2.6. Meta 11.5: Implementação das Variáveis Operacionais 

2.6.1. Descrição: Implementação de instrumentos, ferramentas, ações ou atividades de 
natureza operacional. correspondentes às variáveis indicadas na Tabela 3, em patamares 
mínimos compatíveis com os desafios futuros. 

2.6.2. Objetivo: Desempenho operacional adequado ao gerenciamento de recursos hídricos 
em âmbito estadual. 

2.6.3. Base Legal: Polític as nacional e estadual de gerenc iamento de recursos hídricos. 

2.6.4. Instrumento de avaliação: Formulário de autoavaliação, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado até 4 (quatro) meses após o término do período anual 
certificado . 

2.6.5. 

15 
CONTRA TO N2 046/2018/ANA- PROGESTÃO li 



~ANA 
AG~NCIANACIONAL DE AGUAS 

2.7. Meta 11.6: Definiç ã o das Metas d e Investimentos 

2.7. l . Descrição: De finiç ão. pelo Conselho Estadual d e Recursos Hídricos ou entidade que 
exercer funç ão c orrespondente. das metas d e investimentos em variáveis c ríticas de 
gerenciamento de recursos hídricos no âmbito estadual. 

2.7 .2. Objetivo: Planejamento d os investimentos com recursos orçamentários do estado em 
me tas c rític as d e gerenc iamento de rec ursos hídric os em âmbito esta dual. 

2.7.3. Base Legal: Políticas nacional e estadual d e gerenc iamento de recursos híd ricos. 

2.7.4. Instrumento de avaliaç ão: A to d e d eliberação do Conselho Esta dua l de Recursos Hídricos 
ou entidade que exercer função correspondente. aprovando o quadro d e metas de 
investimentos, enc aminhado pela entidad e estadual coordenadora das a ções d o Programa. 

2.7.5. Critério de avaliaç ão: Assinatura do "Quadro d e Me tas d e Investimentos em âmbito 
Estadua l" p elo representante legal d o Conselho Estadual d e Recursos Hídricos ou entida d e que 
exe rc er função c orresp ondente . 

2.8. Meta 11.7: Implementaçã o das Metas d e Investimentos 

2.8.1. Descrição: Investimentos rea lizados com recursos orç amentá rios do estado nas variáveis 
selecionadas no Quadro de Metas de Investimentos. 

2.8.2. Objetivo: Execuç ão pelo estado d os investimentos em metas c ríticas de gerenc iamento 
d e recursos hídricos em âmbito estadua l. 

2.8.3. Base Legal: Polític as nacional e estadual d e gerenc ia mento de recursos hídricos. 

2.8.4. Instrumento d e avaliação: Formulário de autodeclaração dos investimentos realizad os, 
conforme modelo d isp onib ilizad o pela ANA, enviado a té 4 (quatro ) meses após o término do 
perío d o anual certificado. 

2.8.5. Critério de avaliação: Meta a tendida caso a autodeclaração realizada pela entidade 
estadual coordenadora das ações do Programa e a provada pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos ou entidad e que exercer função correspondente. demonstre que foram 
alc ançados valores mínimos anuais de investimentos de R$ 25.000,00 em pelo menos uma 
variá vel selecionada do "Quadro d e Metas d e Investimentos em âm bito Estadua l" (Anexo V) . 

3. DO CÁLCULO DO PERCENTUAL DE ALCANCE DAS M ETAS E DOS DESDOBRAMENTOS PARA 
TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS 

3. l Pe rcentual d e Atendimento às Metas no Períod o de Certificação 

3. l .1 No primeiro p eríod o d e certificação (Períod o l) , serão comp utados os resultados 
alc ançados nas me tas 1.1 a 1.5 (item l ) e nas metas 11. l (item 2.2) e 11.6 (item 2.7), na p roporção 
de a té 503 para a certific ação d as metas d e cooperaçã o fed era tiva e de 503 para a 
aprovação d o Quadro d e Metas em âmbito estadual (Anexos IV e V). 

3. 1.2 A partir do segundo períod o d e certificação (Períodos 2 a 5), o percentua l de alcance às 
metas do Programa será determina d o com base nos c ritérios de a valiação descritos nos itens 1 
e 2 d este Anexo, soma nd o-se os pesos atribuídos a cada uma d as metas, utilizando-se a seguinte 
fórmula: 

Sendo, 

3.1.3 
pela 

P PROGESTÃO (%) = L (Mi X Pi) = M 1 X P 1+M2 X P 2+ . .... +MnX P n 

PrROGESTÃO (3 ) = pe rcentual d e atendimento (entre O e l 003) 

M = indic ador d e a tendimento à meta (varia de O a l ) 

Pi (3 ) =peso atribuído à meta, conforme valor consta nte nos Anexos Ili , IV e V. 
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plename nte atendida, conforme critérios e requisitos estabelecidos neste Anexo. 

3. 1.4 Os indicadores de alcance das metas (Mi) serão considerados nulos caso seja constatado 
pelo ANA, por meio do instrumento de avaliação pertinente, que a meta em questão não foi 
a tendida, conforme c ritérios e requisitos estabelecidos neste Anexo. ou caso as informações 
necessárias ao processo de certificação não tenham sido disponibilizadas pela entidade 
estadual em tempo hábil. 

3.2 Determinação do Valor da Certificação 

3.2. 1 Na primeira parcela de certificação. o valor será condicionado ao alcance das metas 1.1 
a 1.5 (it em 1) e das metas 11. l (item 2.2) e 11.6 (item 2.7), enquanto, a partir da segunda parcela, o 
valor será condic ionado ao alcance das metas 1.1 a 1.5 (item 1) , das metas 11.2 a 11.5 (itens 2.3 a 
2.6) e da meta 11.7 (item 2.8). 

3.2.2 O valor de cálculo da certificação nos períodos 1 a 5 será determinado utilizando-se as 
seguintes fórmulas de cálculo : 

Sendo. 

V cerlificoçõo (R$) =O, se PrROGESTÀO (3) < 503; ou 

V cerlilicoçõo (R$) = Ymóx (R$) X PrROGESTÀO (3) / Pmóx (3), se PrROGESIÀO (3) ~ 503 

Pmóx (3) =somatório dos pesos das metas no período de certificação; 

V certilicaçõa (R$) =valor de cálculo da certificação (Parcelas l a 5); 

Vmóx (R$) =valor máximo da parcela de recursos. 

3.2.3 A avaliação das metas do Programa de caráter cumulativo (Metas 11.2 a 11.5) , bem como 
referentes aos valores dos investimentos estaduais (Meta 11.7) , terão repercussão financeira a 
partir do segundo período do ciclo de avaliação (Período 2). 

3.3 Determinação do Valor de Repasse 

3.3. 1 No primeiro período de avaliação, o valor de repasse da Parcela l será definido após 
aplicação da redução de 163 sobre o valor obtido na certificação das metas 1. 1 a 1.5 (Anexo Ili), 
caso a entidade coordenadora declare desembolso ou empenho inferior a 503 do total de 
recursos transferidos pelo Programa até o final do primeiro c iclo. 

3.3.2 A partir do segundo período de avaliação, o valor de repasse de cada parcela (Parcelas 
2 a 5) será definido após aplicação do fator de redução sobre o valor obtido na certificação 
das metas 1.1 a 1.5 (Anexo Ili) e das metas 11.2 a 11.5 (Anexos IV), somado à certificação da meta 
11.7 (Anexo V). 

3.3.3 O fator de redução (FR) decorre da verificação do cumprimento dos seguintes critérios: 

a ) comprovação da gestão patrimonia l dos bens de propriedade da ANA em uso pelos 
estados, segundo atesto da ANA; 

b) apresentação anual de Relatório de Gestão dos Recursos Hídricos pela ENTIDADE 
ESTADUAL à Assembleia Legislativa; 

c) elaboração de p lano plurianual de aplicação dos rec ursos financeiros e 
apresentação a nual dos gastos realizados à ANA e ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos; e 

d) percentual anual de desembolso dos recursos financeiros acumulados do 
PROGESTÃO transferidos ao estado, observando-se as faixas acima de 503 e até 503. 

3.3.4 Para cálculo do fator de redução (FR), a ser aplicado sobre o valor de repasse apurado 
na certificação dos Anexos Ili e IV, serão verificados os c ritérios definidos no item 3.3.2 e 
apresentados na Tabela 4, a té o valor máximo de 163. ~ 
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Tabela 4: Cálc ulo do Fator de Redução a ser aplicado no va lor de repasse 

Critérios 
Fator de 

Redução (FR) 

a) Gestão patrimonial dos bens da ANA em uso pelo estado, atestado pela ANA Zero a 43 

b) Apresentação de Relatório de Gestão na Assembleia Legislativa Zero ou 43 

c) Elaboração de plano plurianual de aplicação dos recursos e apresentação Zero ou 43 
anual dos gastos real izados para a ANA e CERH 

d) Desembolso anual dos recursos acumulados transferidos ao estado: 
-··----· -----·--------------·-----------------· 

Acima de 503 Zero 
-··--· --·---------·------·----------·-··- ···-·--------·-·-·-·---

Até 503 43 

Total d e Redução Até 163 

3.3.5 O valor final do repasse de cada parcela (Parcelas 2 a 5) a ser transferida será 
d eterminada utilizando-se a seguinte fórmula: 

V parcelo ( R$) = V certilicoçõo !melas 1. 1 o 1.5 + meios 11.2 o 11.5) ( R$) X ( 1 00 - FR) (3 ) + V cerlificoçõo melo 11.7 ( R$) 

Onde, 
FR (3 ) = FRo + FRb + FRc + FRci 

Vcertiticoçõo meto 11.7 (R$) = Valor corresponde nte aos investimentos estaduais (R$) 

Sendo, 
FR (3) o fa tor de redução total após veri ficação do a tendimento dos c ritérios 

estabelecidos nas alíneas "a" a "d" do ite m 3.3.2. No p rimeiro período de avaliação não será 
aplicado o fator d e redução; e 

V certificação meta 11.7 ( R$) o valor de repasse da ANA e m igual parcela aos investimentos 
estaduais, limitados aos valores mínimo de R$ 25.000,00 e máximo de R$ 250.000,00, m ediante a 
certificação da Meta 11 .7 (Anexo V) pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou entidade 
que exercer função corresponde nte. 

4. DO INICIO DO PROCEDIMENTO DE CERTIFICAÇÃO E DA OCORRÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES 

4. 1 O processo d e cert ificação será inic iado no exercício em que ocorrer a aprovação das 
m etas pe lo Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou pela entidade que exercer função 
correspondente (Período 1 ). 

4.2 O segundo p eríodo de certificação (Período 2) corresponderá ao exercício fiscal da 
aprovação das metas ou ao exercício subsequente, conform e c ronog rama dos Q uadros de 
Metas (Anexos Ili e IV) aprovados p elo Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou pela entidade 
que exercer função correspondente. 

4.3 Ao longo do período d e certificação, a entidade estadua l deverá informar à ANA sobre 
a ocorrênc ia de fatos supervenientes que possam vir a comprom eter o a lc ance das metas 
pactuadas para o período. 

4.4 
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ANEXO li 

VARIÁVEIS DE GESTÃO E NÍVEIS DE EXIGÊNCIA PARA CERTIFICAÇÃO DAS METAS DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS EM ÂMBITO ESTADUAL 

META 11.2 - VARIÁVEIS LEGAIS, INSTITUCIONAIS E DE ARTICULAÇÃO SOCIAL 

l. l Organização Instituc iona l do Sistema de Gestão 

A ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL É O ARRANJO POR MEIO DO QUAL O ESTADO EXERCE AS FUNÇÕES DE GERENCIAMENTO 

DE RECURSOS HÍDRICOS, PODENDO EXISTIR UM ÓRGÃO O U UMA UNIDADE DE ALGUMA SECRETARIA QUE RESPONDE PELA 

COORDENAÇÃO E GESTÃO OU UM ÓRGÃO GESTOR ESPECÍFICO. É NECESSÁRIO QUE ESTA ORGANIZAÇÃO DISPON HA DE 

PESSOAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO COM COMPETÊNCIAS SUFIC IENTES A UMA SATISFATÓRIA GESTÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS, DOTADA DA INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA SEU FUNC IONAMENTO . 

Nível l: Não existe área da Administração Pública atuando na gestão de recursos hídricos. 

Nível 2: Existe uma área da Administração Pública atuando na gestão de recursos hídricos, mas 
esta a inda não está estruturada em termos de recursos materia is e humanos necessários ao 
desempe nho de suas a tribuições. 

Nível 3: Existe um organismo gestor razoavelmente estruturado. mas existem problemas de falta 
de recursos materiais e humanos e algumas das atribuições institucionais ainda não são 
sat isfatoriamente desempenhadas. 

Nível 4: Existe um organismo gestor estruturado e as atribuições institucionais são 
desempenhadas, embora existam problemas de fa lta de recursos materiais e humanos. 

Nível 5: Existe um organismo gestor plenamente estruturado e as atribuições institucionais são 
satisfatoriamente desempenhadas. 

1.2 Gestão de Processos 

A GESTÃO DE PROCESSOS REFLETE O NÍVEL DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS INTERNOS DO ORGANISMO 

GESTOR. SUA OBSERVÂNCIA GARANTE ADEQUADO NÍVEL DE CONTROLES INTERNOS, IDENTIFICAÇÃO DOS FLUXOS DE 

TRABALHO E SEUS RESPONSÁVEIS, C LAREZA DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E TRANSPARÊNCIA ACERCA DOS TRÂMITES 

OPERACIONAIS E ESTRATÉGICOS DA ORGANIZAÇÃO. 

Nível l : O organismo gestor não d ispõe de processos gerenciais e administrativos com fluxo e 
procedimentos bem estabelecidos (normas. manuais, rotinas operac ionais) para a execução de 
suas a tribuições instituc ionais. 

Nível 2: O organismo gestor dispõe de processos gerenciais e administrativos com fluxo e 
procedimentos bem estabelecidos (normas, manuais, rotinas operacionais) para a execução de 
a lgumas de suas a tribuições instituc ionais. 

Nível 3: O organismo gestor dispõe de processos gerenciais e administrativos com fluxo e 
procedimentos bem estabelecidos (normas, manuais, rotinas operacionais) para a execução da 
maioria de suas atribuições institucionais. 

1.3 Arcabouço Legal 

DESAFIOS ENFRENTADOS PELO ESTADO, EM CONSONÂNC IA COM A TIPOLOGIA DE GESTÃO ADOTADA . 

e: \ , 
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Nível 1: Não existe política estadual de recursos hídricos estabelecida por le i. 

Nível 2: Há um arcabouço básico (polític a estadual de recursos hídricos estabelecida por le i) . 
mas a ma ior parte dos dispositivos legais c arecem de regulamentação e /ou a tualização. 

Nível 3: Há um arc abouço básico (política estadual de recursos hídricos estabelecida por le i) e 
a maior parte dos d ispositivos legais encontram-se regulamentados e atualizados. 

Nível 4: Há um arcabouço robusto, c om polític a estadual d e recursos hídricos estabelecida por 
lei, bem c omo a maioria dos regulamentos e normativos complementares necessários á 
adeq uada gestão. 

1 .4 Conse lho Estadua l de Recursos Hídricos 

Os CONSELHOS ESTADUAIS DE RECURSOS HÍDRICOS SÃO OS ÓRGÃOS COLEGIADOS SUPERIORES, COM ATRIBUIÇÕES DE 
CARÁTER DELIBERATIVO OU CONSULTIVO, NO ÂMBITO DOS RESPECTIVOS SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HÍDRICOS DOS ESTADOS. 

Nível 1: Não existe p revisão de Conselho no arc abouç o legal existente. 

Nível 2: Existe Conselho previsto em Lei. mas o mesmo ainda não foi constituído. 

Nível 3: Existe Conselho c onstituído. mas o mesmo ainda não é muito a tuante e/ou func iona em 
cond ições precárias. 

Nível 4: Existe Conselho constituído e a tuante na gestão de águas (d iversas resoluções. moções 
e outras decisões tomadas) e o mesmo exerce parcialmente as suas atribuições previstas na 
legislaç ão esladual. 

Nível 5: Existe Conselho constituído e a tuante na gestão de águas (diversas resoluções. moções 
e outras decisões tomadas) e o mesmo exerc e plenamente as suas a tribuições previstas na 
legislaç ão estadual. havendo reuniões periódicas e comparec imento satisfatórios dos seus 
membros. 

1 .5 Comitês de Bacias e Outros Organismos Colegiados 

Os COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS SÃO ORGANISMOS COLEGIADOS DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HiDRICOS - SINGREH, COMPOSTOS POR REPRESENTANTES DOS PODERES PÚBLICOS, DOS USUÁRIOS DE 
ÁGUA E DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA QUE DISCUTEM, NEGOCIAM E DELIBERAM SOBRE A GESTÃO LOCAL DAS 
ÁGUAS, UTILIZANDO-SE DE INSTRUMENTOS DE GESTÃO E ESTRATÉGIAS DE NEGOCIAÇÃO, EM FAVOR DA PROMOÇÃO DOS 
USOS MÚLTIPLOS DA ÁGUA DE MANEIRA SUSTENTÁVEL. A CONCEPÇÃO DOS COMITÊS COMO ENTES DE NATUREZA 
POLÍTICA, INTEGRANTES DO SINGREH NA ESFERA DA BACIA HIDROGRÁFICA, BEM COMO O ROL DE COMPETÊNCIAS 
LEGAIS, CONSULTIVAS OU DELIBERATIVAS, QUE ORIENTAM SUA ATUAÇÃO, COADUNAM-SE COM OS FUNDAMENTOS DA 
DESCENTRALIZAÇÃO E DA PARTICIPAÇÃO PÚBLICA PRECONIZADOS PELA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS. 

Nível 1: Não existem comitês estaduais de bac ias insta lados nem organismos colegiados de 
recursos hídricos (associações de usuários. associações de açudes ou simila res). 

Nível 2: Existem c omitês estadua is de bacias e/ou organismos colegiados de recursos hídricos 
(associações de usuários, comissões de açudes ou similares). mas estes não foram instalados ou 
não func ionam de forma adequada. 

Nível 3: Existem c omitês estaduais e/ou organismos colegiad os de recursos hídric os (associações 
de usuários, comissões de aç udes ou similares) instalados. mas a maioria não funciona de forma 
adequada. 

Nível 4: Existem c omitês estaduais e/ou organismos colegiados de recursos hídric os (associações 
de usuários, comissões de aç udes ou similares) instalados e a maioria func iona de forma 
adequada. ~ 
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l. 6 Agências de Água ou de Bacia ou Similares 

AS AGÊNCIAS DE ÁGUA OU DE BACIA OU ENTIDADES QUE EXERCEM FUNÇÕES SIMILARES SÃO ENTES INTEGRANTES DO 
SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS, COM FUNÇÕES DE APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO 
AOS RESPECTIVOS COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS. 

Nível l: Não existem agências de água ou de bacia ou similares exercendo quaisquer funções 
junto aos respectivos comitês de bacia ou organismos colegiados, previstas na legislação. 

Nível 2: Há agências de água ou de bacia ou similares exercendo função de secretaria executiva 
dos respectivos comitês de bacia ou organismos colegiados instalados, em algumas bacias 
hidrográficas. 

Nível 3: Há agências de água ou de bacia ou similares exercendo função de secretaria execut iva 
dos respectivos comitês de bacia ou organismos colegiados insta lados, na maioria das bacias 
hidrográ ficas. 

Nível 4: Há agências de água ou de bacia ou similares exercendo p lenamente as funções 
previstas na legislação, em a lgumas bacias hidrográficas. 

Nível 5: Há agências de água ou de bacia ou similares exercendo p lenamente as funções 
previstas na legislação, na maioria das bacias hidrográficas. 

l.7 Comunicação Socia l e Difusão de Informações 

A COMUNICAÇÃO SOCIAL BUSCA DESENVOLVER E MANTER FERRAMENTAS, CANAIS E AÇÕES DE COMUNICAÇÃO PARA 
OS PÚBLICOS INTERNO E EXTERNO, DE FORMA A GARANTIR INFORMAÇÕES DE FÁCIL ACESSO E COMPREENSÃO SOBRE AS 
AÇÕES EXECUTADAS PARA IMPLEMENTAR OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO E SEUS RESPECTIVOS RESULTADOS. O 
MONITORAMENTO E A CONJUNTURA DOS RECURSOS HÍDRICOS E SER CAPAZ DE AUMENTAR A TRANSPARÊNCIA DO SETOR, 
BEM COMO O CONHECIMENTO, INTERESSE E ENGAJAMENTO DE TODA A SOCIEDADE SOBRE A GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS. 

Níve l l : Não há ou existem poucas ações de comunicação social e difusão de informações em 
te rnas a fe tos à gestão de recursos hídricos. 

Nível 2: Existem a lgumas ações de comunicação social e difusão de informações em lemas 
afetos à gestão de recursos hídricos, mas são insuficientes e/ou falta base téc nica profissional 
e/ou planejamento para essas ações. 

Nível 3: Existem d iversas ações d e comunicação social e difusão de informações em lemas 
a fetos à gestão de recursos hídricos, realizadas a partir de uma base técnica profissional e de um 
p lanejamento adequado. 

1.8 Capacitação 

SEGUNDO A RESOLUÇÃO CNRH Nº 98/2009, O DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES EM GESTÃO INTEGRADA DE 
RECURSOS HÍDRICOS CONSISTE EM PROCESSOS FORMATIVOS QUE CONTRIBUEM PARA A AMPLIAÇÃO DE CONHECIMENTOS 
E COMPETÊNCIAS DE INDIVÍDUOS E GRUPOS SOCIAIS, CONTRIBUINDO PARA A QUALIFICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DO 
SINGREH, PARA A GESTÃO INTEGRADA DOS RECURSOS HÍDRICOS E PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL 
DE RECURSOS HÍDRICOS. 
SEGUNDO O DECRETO FEDERAL Nº 5.707 /2006, A GESTÃO POR COMPETÊNCIAS É DEFINIDA COMO "GESTÃO DA 
CAPACITAÇÃO ORIENTADA PARA O DESENVOLVIMENTO DO CONJUNTO DE CONHECIMENTOS, HABILIDADES E ATITUDES 
NECESSÁRIAS AO DESEMPENHO DAS FUNÇÕES DOS SERVIDORES, VISANDO AO ALCANCE DOS OBJETIVOS DA 
INSTITUIÇÃO". 
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Nível l : Não existe plano de capac itação em âmbito estadual para temas afetos à gestão de 
recursos hídricos, imp lementado de modo contínuo e baseado em mapeamento por 
competênc ias. 

Nível 2: Existe plano de capacitação em âmbito estadua l para temas a fetos à gestão de recursos 
hídricos, mas não é um plano devidamente formalizado, nem imp lementado de modo contínuo 
e baseado em mapeamento por competências. 

Nível 3: Existe plano d e c apac itação em âmbito estadual para temas afetos à gestão de recursos 
hídricos, devidamente formalizado e implementado de modo con tínuo, baseado em 
mapeamento por competênc ias. 

Nível 4: Existe plano de capacitação em âmbito estadual para temas afetos à gestão de recursos 
hídricos, baseado em mapeamento por competênc ias, devidamente formalizado e 
implementado, de modo contínuo, por um setor com a tribuições específicas de p lanejamento 
e coordenação de atividades de c apacitação em recursos híd ricos. 

1.9 Articulação com Setores Usuários e Transversais 

VARIÁVEL QUE MEDE O GRAU DE ARTICULAÇÃO DO ORGANISMO GESTOR COM OS SETORES USUÁRIOS (IRRIGAÇÃO, 

INDÚSTRIA, ABASTECIMENTO HUMANO, GERAÇÃO HIDROELÉTRICA, PECUÁRIA) E C OM SETORES TRANSVERSAIS C OMO 

MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO, TRANSPORTES, SAÚDE E EDUCAÇÃO, DENTRE OUTROS. 

Nível 1: Não há artic ulação do poder público com os setores usuários e transversais. 

Níve l 2: Há articulação do poder público com os setores usuários e transversais, mas restrita às 
atividades realizadas no â mbito do Conselho Estadual, dos Comitês e de outros organismos 
colegiados de recursos hídricos (associação de usuários, comissões de açudes ou similares). 

Nível 3: Há articulação do poder público com os setores usuários e transversais, não restrita às 
a tividades realizadas no âmbito do Conselho Estadual, dos Comitês e de outros organismos 
colegiados de recursos hídricos (associações de usuários. comissões de açudes ou similares). 

Nível 4: Há processo consolidado de artic ulação do poder público com os setores usuários e 
transversais (parcerias, acordos de cooperação, convênios ou outros instrumentos). 

META 11.3 - VARIÁVEIS DE PLANEJAMENTO 

2.1 . Balanço Hídrico 

RELAÇÃO ENTRE AS DEMANDAS HÍDRICAS/USOS DA ÁG UA E AS DISPONIBILIDADES HÍDRICAS (SUPERFICIAL E 

SUBTERRÂNEA ) . COM ESTA RELAÇÃO É POSSÍVEL IDENTIFICAR ÁREAS COM C RITIC IDADE EM RELAÇ ÃO À QUANTIDADE DE 

ÁGUA DISPONÍVEL. 

Nível 1: Não há um conhecimento adequado da relação entre as demandas e d isponibilidades 
hídricas sob domínio estadual (águas superficiais e subterrâneas). 

Níve l 2: Há um conhecimento adequado da relação entre as demandas e disponibilidades 
hídricas sob domínio estadual (águas superficiais e/ou subterrâneas) em a lgumas áreas. por meio 
de estudos específicos ou planos de recursos hídricos. 

Nível 3: Há um conhecimento adequado da relação entre as demandas e disponibilidades 
hídricas sob domínio estadual (águas superfic iais e/ou subterrâneas) em todo o território, por 
meio de estudos específicos ou planos de recursos hídricos e há estudos que promovem o 
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aprimoramento do conhecimento sobre as demandas e d isponibilidades hídric as das águas 
subterrâneas. 

Nível 4: Há um conhecimento adequado da re lação entre a s demandas e disponibilidades 
hídricas sob domínio estadual (águas superfic ia is e subterrâneas) em todo o território, por meio 
de estudos específicos ou planos de rec ursos hídricos. 

2.2. Divisão Hidrográfica 

A DIVISÃO HIDROGRÁFICA É BASEADA EM INFORMAÇÕES PRECISAS DE RELEVO E FORNECE A DELIMITAÇÃO DAS UNIDADES 
DE GESTÃO E PLANEJAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS EM ÂMBITO ESTADUAL. 

Nível 1: Há uma proposta de divisão hidrográfic a, mas a mesma não encontra-se em escala 
adequada e não é reconhecida. 

Nível 2: Há uma proposta de divisão hidrográ fica em escala adequada, mas não formalmente 
estabelecida (por Lei, por Decreto ou por Resolução do Conselho Estadua l). 

Nível 3: Há uma divisão hidrográfica em escala adequada e formalmente estabelecida (por Lei, 
por Decreto ou por Resolução do Conselho Estadual). 

Nível 4: Há uma divisão hidrográfica em escala adequada e formalmente estabelecida (por Lei, 
por Decreto ou por Resolução do Conselho Estadual) , utilizada como unidade de gestão pela 
área de recursos hídric os e ambiental. 

2.3. Planejamento Estratégico 

0 PLANEJAMENTO É UM PROCESSO COMPOSTO DE MOMENTOS - ESTRATÉGICO, TÁTICO E OPERACIONAL - QUE 
INTERAGEM ENTRE SI E SE REPETEM CONTINUAMENTE E NÃO COMO UM CONJUNTO DE FASES ESTANQUES QUE SE SUCEDEM 
CRONOLOGICAMENTE. 
ESTRATÉGICO: ENVOLVE A DEFINIÇÃO DO RUMO A SER SEGUIDO PELA ORGANIZAÇÃO, COM OBJETIVOS E METAS A SEREM 
ALCANÇADOS NUM DETERMINADO PERÍODO E ENVOLVIMENTO DA DIREÇÃO. 
TÁTICO-OPERACIONAL: ENVOLVE O DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS, PROJETOS, AÇÕES E ATIVIDADES 
NECESSÁRIAS PARA IMPLEMENTAR OS PROGRAMAS E PROJETOS E ATINGIR OS OBJETIVOS E METAS. 

Nível l: Não há um planejamento para orientar as ações da Administração Pública (Secretaria 
e /ou Organismo Gestor) na gestão de recursos hídricos. 

Nível 2: Há um p lanejamento tático-operaciona l para orientar as a ções da Administração 
Pública (Secretaria e/ou Organismo Gestor) na gestão de recursos hídricos. 

Nível 3: Há um planejamento tá tico-operaciona l e estratégico aprovad o para orientar as ações 
da Administração Públic a (Secretaria e /ou Organismo Gestor) na gestão de recursos hídricos, 
mas a inda há necessidade d e c riar e/ou aprimorar os instrumentos e condições para sua efetiva 
implementaç ão (indic adores, metas, monitoramento, agendas propositivas com os setores 
usuários e/ou transversais). 

Níve l 4: Há um planejamento tá t ico-operacional e estratégico aprovado para orientar as ações 
da Administração Públic a (Secretaria e/ou Organismo Gestor) na gestão de recursos hídricos, 
contemplando os instrumentos e as condições para sua e fetiva imp lementação (indicadores, 
metas, monitoramento, agendas propositivas com os setores usuários e/ou transversais) . 

2.4. Plano Estadual d e Recursos Hídricos 

OS PLANOS ESTADUAIS DE RECURSOS HÍDRICOS (PERH) SÃO PLANOS DIRETORES DE LONGO PRAZO, COM HORIZONTE 
DE PLANEJAMENTO COMPATÍVEL COM O PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO DE SEUS PROGRAMAS E PROJETOS E, EM GERAL 
CONTEMPLAM O DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS; O BALANÇO ENTRE DISPONIBILIDADES E 
DEMANDAS FUTURAS DOS RECURSOS HÍDRICOS, EM QUANTIDADE E QUALIDADE, COM IDENTIFICAÇÃO DE CONFLITOS 
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PLANOS DE AÇÃO DE C URTO, MÉDIO E LONGO PRAZOS, BASEADOS EM CENÁRIOS, PARA ATENDIMENTO DAS METAS 

PREVISTAS. 

Nível 1: Não existe Plano Estadua l de Recursos Híd ricos. 

Nível 2: Não existe Plano Estadual de Recursos Hídricos, mas existem alguns estudos que permitem 
algum nível de planejamento em â mbito estadual. 

Nível 3: Existe Pla no Estadual de Recursos Hídricos, mas há necessidade d e atualizações e revisões 
ou sua imp lementação é incipiente (até l 03 de ações implementadas). 

Nível 4: Existe Plano Estadual de Recursos Hídricos vigente, mas o grau de implementação é 
insatisfatório (de 103 a té 303 de ações implementadas). 

Nível 5: Existe Pla no Estadual de Recursos Hídricos vigente e o mesmo vem sendo implementado 
(mais de 303 de ações implementadas). 

2.5. Planos de Bacias 

ÜS PLANOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS SÃO PLANOS D IRETORES, DE NATUREZA ESTRATÉGICA E OPERACIONAL, QUE TÊM 

POR FINALIDADE FUNDAMENTAR E ORIENTAR A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS H ÍDRICOS, 

COMPATIBILIZANDO OS ASPECTOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS DO USO DAS ÁGUAS, DE MODO A ASSEGURAR AS 

METAS E OS USOS NELES PREVISTOS E GARANTIR OS USOS MÚLTIPLOS DE FORMA RACIONAL E SUSTENTÁVEL, NA ÁREA DA 

BACIA OU UNIDADE DE GESTÃO HIDROGRÁFICA CONSIDERADA. EM GERAL, O PLANO DE BACIA, INSTRUMENTO DAS 

POLÍTICAS ESTADUAIS DE RECURSOS HÍDRICOS, É APROVADO PELO RESPECTIVO COMITÊ DE BACIA, O QUE LHE CONFERE 

CARÁTER PARTIC IPATIVO NA SUA ELABORAÇÃO . 

Nível l: Não existem planos de bacia vigentes. 

Nível 2: Planos de bacia vigentes em até 503 das unidades de gestão hidrográfica. 

Nível 3: Planos de bacia vigentes entre 503 e 753 das unidades de gestão hidrográficas. 

Nível 4: Planos de bacia vigentes em mais de 753 das unidades de gestão hidrográfica. 

2.6. Enquadramento 

0 ENQUADRAMENTO DOS CORPOS D ' ÁGUA É O ESTABELECIMENTO DO NÍVEL DE QUALIDADE A SER ALCANÇADO O U 

MANTIDO EM UM SEGMENTO DE CORPO D' ÁGUA AO LONGO DO TEMPO . MAIS QUE UMA SIMPLES CLASSIFICAÇÃO, O 

ENQUAD RAMENTO DEVE SER VISTO COMO UM INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO, POIS DEVE ESTAR BASEADO NÃO 

NECESSARIAMENTE NA CONDIÇÃO ATUAL DO CORPO D ' ÁGUA, MAS NOS NÍVEIS DE QUALIDADE QUE DEVERIAM POSSUIR 

O U SER MANTIDOS NO CORPO D ' ÁGUA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES ESTABELECIDAS PELA SOCIEDADE. (PORTAL 

PNQA/ANA). 

Nível 1: Não existem corpos hídricos superfic iais ou subterrâneos enquadrados nos termos das 
Resoluções CONAMA n°s 357 /2005 e 396/2008, nem estudos ou propostas para enquadramento 
das águas subterrâ neas ou superficiais de domínio estadual. 

Níve l 2: Não existem corpos hídricos superficiais ou subterrâ neos enquadrados nos termos das 
Resoluções CONAMA nos 357 /2005 e 396/2008, mas existe m a lguns estudos ou propostas para 
enquadramento das águas subterrâneas ou superficiais de domínio estadual. 

Nível 3: Existem a lguns corpos hídricos superfic iais ou subterrâneos enquadrados, 
respect ivamente, nos termos das Resoluções CONAMA n°5 357 /2005 e 396/2008. 

Nível 4: Maioria dos corpos hídricos superficiais ou subterrâneos já foram enquadrados 
respectivamente nos termos das Resoluções CONAMA n05 357 /2005 e 396/2008. 

2.7. Estudos Especiais de Gestão 
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DADOS, ESTUDOS HIDROLÓGICOS E HIDRÁULICOS EM REGIÕES ESTUARINAS, RISCOS DE INUNDAÇÃO, ÁREAS ÚMIDAS, 

SITUAÇÃO DAS NASCENTES, ASPECTOS REFERENTES À SEGURANÇA HÍDRICA PRINCIPALMENTE NO SEMIÁRIDO E EM REGIÕES 

METROPOLITANAS, AVALIAÇÃO DA Q UALIDADE DA ÁGUA, REUSO DA ÁGUA ETC. 

Nível l : Não existem estudos especiais de interesse da gestão estadual de recursos hídricos. 

Nível 2: Existem estudos especiais para a lguns temas de interesse da gestão em determinadas 
regiões ou bacias hidrográficas, mas estão desatualizados ou são a inda insuficientes para 
orien tar as ações de gestão nos aspectos por ele abordados. 

Nível 3: Existem estudos especiais para a lguns temas de interesse da gestão em determinadas 
regiões ou bacias hidrográficas, e esses estudos estão atualizados e são suficientes para orientar 
as ações de gestão nos aspectos por ele abordados. 

Nível 4: Existem estudos especiais para diversos temas de interesse da gestão em determinadas 
regiões ou bacias hidrográficas, e esses estudos estão a tualizados e são suficientes para orientar 
as ações de gestão nos aspectos por ele abordados. 

META 11.4 - VARIÁVEIS DE INFORMAÇÃO E SUPORTE 

3. 1. Base Cartográ fica 

A BASE CARTOGRÁFICA PARA A GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DEVE SER EM FORMATO DIGITAL, EM ESCALA 

ADEQUADA PARA PERMITIR A VISUALIZAÇÃO DOS CORPOS HÍDRICOS, TIPOS DE SOLO, AQUÍFEROS, VEGETAÇÃO, 

USUÁRIOS, USOS E INTERFERÊNCIAS DE RECURSOS HÍDRICOS E POSSIBILITAR ANÁLISES ESPACIAIS PARA DIAGNÓSTICOS E 

PROGNÓSTICOS DA SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO. PARA TANTO, DEVE CONTAR, DENTRE OUTRAS: 

COM UMA REPRESENTAÇÃO DA HIDROGRAFIA EM REDE UNIFILAR ORIENTADA E TOPOLOGICAMENTE CONSISTENTE; COM 

UMA REPRESENTAÇÃO DAS MICRO BACIAS DE DRENAGEM POR TRECHO (SEGMENTO DE C URSO D' ÁGUA ENTRE 

CONFLUÊNCIAS/VÉRTICES) DA REDE HIDROGRÁFICA, PREFERENCIALMENTE DERIVADA DE MODELO DIGITAL DE TERRENO 

E CODIFICADA PELO MÉTODO Ono PFAFSTETIER; COM REPRESENTAÇÃO VETORIAL DOS REC URSOS HIDROGEOLÓGICOS, 

MAPEAMENTO DOS AQUÍFEROS E USOS DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS; E COM REPRESENTAÇÃO VETORIAL DOS POLÍGONOS 

DAS MASSAS D ' ÁGUA (LAGOS, RESERVATÓRIOS ETC.). 

Nível l : Não existe uma área específica própria, responsável pelo processamento de dados 
georreferenciados e capaz de realizar análise do contexto geográfico para gestão de recursos 
hídricos. 

Nível 2: Existe uma área específica própria, responsável pelo processamento de dados 
georreferenciados e capaz de realizar análise do contexto geográfico para gestão de recursos 
hídricos, a qual dispõe de uma base d igital em forma to matricial da cartografia sistemática 
(escalas de 1:1.000.000 até l :25.000) produzida pelo IBGE ou DSG. 

Nível 3: Além dos requisitos estabelecidos no Nível 2, d ispõe a inda de uma base d igital em 
formato vetoria l para a gestão de recursos hídricos, proveniente da vetorização da c artografia 
sistemática produzida pelo IBGE ou DSG. em escala de 1 :250.000 ou maior. em bacias críticas do 
estado. 

Nível 4: Além dos requisitos estabelecidos no Nível 3, dispõe de acervo recente de mapas da 
cartografia sistemática e/ou imagens de sensores remotos aerotransportados ou orbitais (data 
de mapeamento ou de geração das imagens até dois anos* anteriores, inclusive). que permitem 
atualizar a geometria e os temas da base digital em formato vetorial do nível p recedente. para 
gestão de recursos hídricos. 

Nível 5: Além dos requisitos estabelecidos no Nível 4, dispõe de acervo recente de mapas 
cadastrais e/ou imagens de alta resolução de sensores remotos aerotransportados ou orbita is 
(data de mapeamento ou de geração das imagens até dois anos* anteriores, inclusive), que 
permitem atualizar a geometria e os temas da base digital em formato vetorial do nível 
precedente. para gestão de recursos híd ricos. em escalas maiores que 1 :25.000. 
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3.2. Cadastro de Usuários, Usos e Interferências 

0 CADASTRO DE RECURSOS HÍDRICOS REFERE-SE AO CONJUNTO DE DADOS E INFORMAÇÕES SOBRE USUÁRIOS, USOS E 

INTERFERÊNCIAS NOS RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEOS, DECORRENTES DE QUAISQUER ATIVIDADES OU 

INTERVENÇÕES QUE ALTEREM O REGIM E, A QUANTIDADE E Q UALIDADE DE UM CORPO HÍDRICO, TENDO COMO OBJETIVO 

O CONHEC IMENTO DA DEMANDA PELO USO DA ÁGUA PARA DAR SUPORTE À IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DA 

POLÍTICA DE RECURSOS HÍDRICOS E À FISCALIZAÇÃO DOS USOS E INTERFERÊNCIAS NOS RECURSOS HÍDRICOS. 

Nível l : Não existe cadastro de usuários, usos e interferências. 

Nível 2: Existe cadastro de usuários, usos e interferências para a té 503 da demanda estimada. 

Nível 3: Existe cadastro de usuá rios, usos e interferências para mais de 503 da demanda 
estimada. 

3.3. M onito ra mento Hidrometeorológico 

0 M O NITORAMENTO HIDROMETEOROLÓGICO CONSISTE D E INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE REDE DE 

COLETA DE DADOS HIDROLÓGICOS (FLUVIO MÉTRICOS) E M ETEOROLÓGICOS (PLUVIOMÉTRICO, TEMPERATURA, 

EVAPORAÇÃO ETC.) COM DENSIDADE ESPACIAL E PERIODIC IDADE DE MEDIÇÕES ADEQUADAS À DETERMINAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADES HÍDRICAS PARA A GESTÃO D E RECURSOS HÍDRICOS. 

Nível l : Não existem redes pluviométricas e fluviométricas operadas em âmbito estadual, próprias 
ou mistas (operadas em artic ulação com ANA/CPRM), a não ser aquelas operadas pelos setores 
usuários. 

Nível 2: Não existem redes pluviométricas e fluviométricas operadas em âmbito estadual, próprias 
ou mistas (operadas em artic ulação com ANA/CPRM), mas há um planejamento para 
impla ntação das mesmas. 

Nível 3: Existem redes pluviométricas e/ou fluviométricas operadas em âmbito estadual, próprias 
ou mistas, mas não há um planejamento para imp lantação, ampliação e modernização dessas 
redes. 

Nível 4: Existem redes pluviométricas e fluviométricas operadas em âmbito estadual, próprias ou 
mistas, bem como um planejamento para implantação, ampliação e modernização dessas 
redes, mas a cobertura é inferior a 503 da rede planejada. 

Nível 5: Existem redes p luviométricas e fluviométricos operados em âmbito estadual, próprias ou 
mistas, bem como um planejamento para implantação, ampliação e modernização dessas 
redes, e a cobertura é igual ou superior a 503 da rede p lanejada. 

3.4. Monitoramento de Qua lidade de Água 

0 MONITORAMENTO DE QUALIDADE DE ÁGUA ACOMPAN HA AS ALTERAÇÕES NAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS, QUÍMICAS 

E BIOLÓGICAS DA ÁGUA DECORRENTES DE ATIVIDADES ANTRÓPICAS E DE FENÔMENOS NATURAIS. É FUNDAMENTAL QUE, 

ASSOC IADO A ESTE MONITORAMENTO, SEJA FEITA A DETERMINAÇÃO DA DESCARGA LÍQUIDA, DE FORMA A DETERMINAR 

A CARGA DE POLUENTES AFLUENTE. 

Nível l : Não existe rede de qualidade de água mantida em âmbito estadua l com objetivo de 
avaliação de tendências, mas somente redes específicas operadas pelos setores usuários e 
empreendimentos licenciados (saneamento, indústria, energia e outros); 

Nível 2: Existe uma rede de qualidade de água mantida em âmbito estadual com objetivo de 
avaliação d e tendência, mas reponde por menos d e 153 dos pontos previstos na Rede Naciona l 
de Monitoramento da Qualidade das Águas Superfic iais (RNQA) em operação conforme 
d iretrizes e procedimentos estabelecidos pelo Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de 
Qua lidade de Água (QUALIÁGUA) e os dados gerados disponibilizados ao SNIRH. 
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de Monitoramento da Qualidade das Águas Superfic iais (RNQA) em operação conforme 
diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de 
Qualidade de Água (QUALIÁGUA) e os dados gerados disponibilizados ao SNIRH. 

Nível 4: Existe uma rede de qualidade de água mantida em âmbito estadual com objetivo de 
avaliação de tendência, mas reponde por menos de 503 dos pontos previstos na Rede Nacional 
de Monitoramento da Qualidade das Águas Superfic iais (RNQA) em operação conforme 
diretrizes e procedimentos estabelecidos pelo Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de 
Qualidade de Água (QUALIÁG UA) e os dados gerados d isponibilizados ao SNIRH. 

3.5. Sistema de Informações 

Ü SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS CONTEMPLA A AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE INFORMAÇÕES 

HIDROLÓGICAS QUALl-QUANTITATIVAS, INCLUINDO DADOS DE BACIAS HIDROG RÁFICAS, CADASTROS DE USOS E 

USUÁRIOS, OUTORGAS CONCEDIDAS, COBRANÇA, DENTRE OUTRAS, DEVIDAMENTE ORGANIZADAS, ATUALIZADAS, 

SISTEMATIZADAS, VALIDADAS E INTEGRADAS EM BANCO DE DADOS, ALÉM DE FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS QUE 

PERMITAM ACESSÁ-LAS E ANALISÁ-LAS EM SEU CONJUNTO, DE FORMA A PERMITIR SUA UTILIZAÇÃO NOS PROCESSOS 

GERENCIAIS E DE REGULAÇÃO DO USO DA ÁGUA, ALÉM DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE. 

Nível 1: Não existem informações sobre recursos hídricos organizadas, atualizadas e 
sistematizadas em base de dados, nem existem ferramentas computacionais que permitam 
acessá-las e analisá-las em seu conjunto, de forma a permitir sua utilização nos processos 
gerenciais e de regulação do uso da água. 

Nível 2: Existem informações sobre d isponibilidade e demanda de recursos hídricos organizadas, 
a tua lizadas e sistematizadas em base de dados, mas não exist em ferramentas computacionais 
que permitam acessá-las e analisá-las em seu conjunto, de forma a permitir sua utilização nos 
p rocessos gerenciais e de regulação do uso da água. 

Nível 3: Existem informações sobre disponibilidade e demanda de recursos hídricos organizadas, 
a tualizadas e sistematizadas em base de dados, bem como ferramentas computacionais que 
permitam acessá-las e analisá-las em seu conjunto, de forma a permitir sua utilização nos 
processos gerenciais e de regulação do uso da água, bem como seu acompanhamento pela 
sociedade. 

Nível 4: Existe processo permanente de aquisição e manutenção de informações hidrográficas 
e hidrológicas quali-quantitativas (incluindo outras como, monitoramento, cadastro de usos e 
usuários, outorgas, cobrança, legislação e normas pertinentes, etc .) , organizadas, atualizadas, 
sistematizadas, validadas e integradas em ba nco de dados corporativo, bem como ferramentas 
computac ionais que permitam acessá-las e analisá-las em seu conjunto, de forma a permitir sua 
utilização nos processos gerenciais e de regulação do uso da água, além do acompanhamento 
pela sociedade. 

3.6. Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

A PESQUISA, O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓG ICO E INOVAÇÃO (PDI) NA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS CONSISTEM 

NO DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTAS O U PROCEDIMENTOS TÉCNICOS QUE VISEM SUPERAR PROBLEMAS INTERNOS DOS 

ORGANISMOS GESTORES DE RECURSOS HÍDRICOS NO SENTIDO DE, POR EXEMPLO, AGILIZAR SEUS PROCESSOS INTERNOS, 

PROMOVER MELHOR ARTICULAÇÃO COM SETORES USUÁRIOS, FACILITAR A REGULARIZAÇÃO DE USUÁRIOS, MELHORAR AS 

ATIVIDADES DE MONITORAMENTO E ANÁLISE DE DADOS E INFORMAÇÕES EM RECURSOS HÍDRICOS, ENTRE OUTRAS. 

Nível 1: Não existe qualquer ação ou uma política permanente de PDI, financiada e/ou 
promovida no âmbito do sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos, voltada à 
pesquisa aplicada e ao desenvolvimento tecnológico que resulte em inovação para o 
aperfeiçoamento das atividades realizadas pelo organismo gestor. 

Nível 2: Existem algumas ações financiadas e/ou promovidas no âmbito do sistema estadual de 
gerenciamento de recursos hídricos, voltadas à pesquisa aplicada e ao desenvolvimento 
tecnológico que resultam em inovação para o aperfeiçoamento das atividades realizadas pelo 
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organismo gestor. mas essas não fazem parte de uma política permanente de PDI e os resultados 
não são internalizados no cotid ia no do órgão. 

Nível 3: Existem ações financ iadas e/ou promovidas no âmbito do sistema estadual de 
gerenciamento de recursos hídricos, voltadas à pesquisa aplicada e ao desenvolvimento 
tecnológico que resultam em inovação para o aperfeiçoamento das a tividades realizadas pelo 
organismo gestor. as qua is fazem p arte de uma política permanente de PDI, mas os resultados 
a inda não são interna lizados no cotidiano do órgão. 

Nível 4: Existem ações derivadas de uma política permanente de PDI. financiadas e/ ou 
p romovidas no âmbito do sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos, voltadas à 
pesquisa a plicada e ao desenvolvimento tecnológico que resultam em inovação para o 
a perfeiçoamento das atividades realizadas pelo orga nismo gestor, sendo os resultados 
infe rnalizados no cotid ia no do órgão. 

3.7. Modelos e Sistemas d e Suporte à Decisão 

FERRAMENTAS COMPUTACIO NAIS PARA SISTEMATIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE TÉC NICA NECESSÁRIOS AO 

CUMPRIM ENTO DE ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO GESTOR, AJUSTADAS À REA LIDADE TÉCNICO-INSTITUC IONAL. 

Nível l : Não existem sistemas e/ou modelos de suporte à decisão operacionais em âmbito 
estadual. 

Nível 2: Existem sistemas e/ou modelos de suporte à decisão operacionais em âmbito estadual. 
mas sua utilização é a inda rela tivamente limitada . 

Nível 3: Existem sistemas e/ou modelos de suporte à decisão operaciona is em âmbito estadual, 
os qua is estão devidamente integrados às rotinas operacionais e/ou aos processos gerenciais e 
fina lísticos (p lanejamento, outorga. cobrança etc .). 

3.8. Gestão de Eventos Críticos 

ESTA VARIÁVEL DESCREVE O Q UÃO PREPARADO ESTÁ O ÓRGÃO GESTOR ESTADUAL PARA ACOMPANHAR, PREVENIR E/OU 

M INIM IZAR OS EFEITOS DE EVENTOS HIDROLÓGICOS CRÍTICOS (SECAS E INUN DAÇÕES), INCLUINDO SUA CAPACIDADE DE 

ARTICULAÇÃO COM AS INSTÃNC IAS/INSTITUIÇÕES TOMADORAS DE DECISÃO. 

Nível 1: Não há q ua lquer infraestrutura e/ou p rocedimentos instituídos para gestão de eventos 
críticos. 

Nível 2: Há infraestrutura e p rocedimentos instituídos para gestão de eventos c ríticos, mas ainda 
não há pla nejamento e execução de ações de prevenção e mit igação dos efeitos de eventos 
hidrológicos extremos. 

Nível 3: Há infraestrutura e procedimentos instituídos para gestão de eventos c ríticos, bem como 
planejamento e execução de ações de prevenção e mitigação dos efeitos de eventos 
hidro lógicos extremos, existindo. contudo, necessidade de maior articulação entre os atores e 
integração federa tiva para implementação dessas ações. 

Nível 4: Há infraestrutura e procedimentos insti tuídos para gestão de eventos críticos, bem corno 
pla nejamento e execução de ações de prevenção e mitigação dos efeitos de eventos 
hidrológicos extremos, existindo, contudo, necessidade de maior artic ulação entre os atores e 
integração federativa para implementação dessas ações. 

META 11.5 - VARIÁVEIS OPERACIONAIS 

4. l . Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos 

INSTRUMENTO DE COMANDO E CONTROLE QUE ASSEGURA AO USUÁRIO A GARANTIA DE ACESSO À ÁGUA. 
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Nível l : Não há ainda emissão de outorga de direito de recursos hídricos para captação de água 
ou para lançamento de efluentes. 

Nível 2: Há emissão de outorga de direito de recursos hídricos para captação de água. lendo 
sido outorgados até 503 da demanda estimada. 

Nível 3: Há emissão de outorga de direito de recursos hídricos para c aptação de água, tendo 
sido outorgados mais de 503 da demanda estimada. 

Níve l 4: Há emissão de outorga de d ireito de recursos hídricos para captação de água e para 
lanç amento de e fluentes. tendo sido outorgados mais de 503 da demanda estimada. 

4. 2. Fisc alização 

AS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO DE USOS DE RECURSOS HÍDRICOS TÊM COM O OBJETIVOS PRINCIPAIS A VERIFICAÇÃO 

DO C UMPRIMENTO DE TERMOS E CONDIÇÕES PREVISTOS NAS OUTORGAS, A IDENTIFICAÇÃO E AUTUAÇÃO DE USUÁRIOS 

IRREGULARES E A GARANTIA DOS USOS MÚLTIPLOS DAS ÁGUAS, BUSCANDO ASSIM , DIRIMIR CONFLITOS PELA UTILIZAÇÃO 

DA ÁGUA. POSSUI CARÁTER PREVENTIVO E CORRETIVO /REPRESSIVO, VISANDO AO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO PELOS 

USUÁRIOS, E EDUCATIVO PARA INFORMAR AOS MESMOS SOBRE OS PRECEITOS LEGAIS E OS PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS PARA SUA REGULARIZAÇÃO. 

Nível l : Não há qualquer tipo de fiscalização dos usuários de rec ursos hídricos. 

Nível 2: Há fiscalização dos usuários de recursos hídricos, mas a mesma decorre basicamente do 
processo de regularização do uso da água (cadastramento, outorga), ou do processo de 
licenc iamento ambiental ou de outras ações próprias do setor ambiental. não havendo estrutura 
específica para desenvolvimento das ações de fiscalização. 

Nível 3: Há fiscalização dos usuários de recursos hídricos atre lada ao processo de regularização 
do uso da água (cadastramento, outorga), e estrutura específica para desenvolvimento das 
ações de fiscalização, não existindo ainda planejamento ou programação regular para 
fiscalização, podendo ocorrer em decorrência de denúncias. 

Nível 4: Há fiscalização dos usuários de recursos hídricos atrelada ao processo de regularização 
do uso da água (cadastramento. outorga) . estrutura específica e planejamento ou 
programação regular para desenvolvimento das ações de fiscalização. 

4.3. Cobrança 

INSTRUMENTO ECONÔMICO DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS C UJOS VALORES VISAM A RECONHECER A ÁGUA COM O 

BEM ECONÔMICO, ESTIMULAR O USO RAC IO NAL E ARRECADAR RECURSOS PARA A GESTÃO E PARA A RECUPERAÇÃO 

DOS RECURSOS HÍDRICOS. 

Nível l: Não há cobrança. estudo ou regulamento sobre o tema em âmbito estadual. 

Nível 2: Não há c obrança, mas já existem estudos ou regulamentos sobre o tema em âmbito 
estadual. 

Nível 3: Existe cobrança em a lguma bacia hidrográfica. 

Nível 4: Existe cobranç a na maioria das bacias hidrográficas, mas os valores e mecanismos de 
cobrança utilizados a inda não estão a tualizados ou não são adequados ao a lcance dos 
obje tivos do instrumento de gestão. 

Nível 5: Existe cobrança na maioria das bacias hidrográ ficas e os va lores e mecanismos de 
c obrança utilizados estão atualizados e são adequados ao alcance dos objetivos do instrumento 
d e gestão. 

4.4. Sustentabilidade Financeira 

RAZÃO ENTRE O MONTANTE DE RECURSOS EFETIVAMENTE DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ESTADUAL DE 

GERENC IAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS E O VALOR MÍNIMO DE RECURSOS NECESSÁRIOS 
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FUNCIO NAMENTO. TAIS RECURSOS PODEM CONTEMPLAR A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELO USO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS PELO SETOR ELÉTRICO, A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA, TAXAS, MULTAS, EMOLUMENTOS, RECURSOS DO 

ORÇAMENTO ESTADUA L ETC. 

Nível l : O sistema estadua l de recursos hídricos não possui arrecadação própria. 

Nível 2: O sistema estadual de recursos hídricos dispõe de receita decorrente de tra nsferências, 
como compensação financeira, e de fontes próprias de arrecadação (ex.: cobrança pelo uso 
da água, cobrança por serviços de água bruta, multas, taxas, emolumentos etc.), mas esse 
montanle representa menos de 203 dos recursos financeiros necessários para garantir a sua 
sustenlabilidade financeira. 

Nível 3: O sistema estadual de recursos hídricos d ispõe de receita decorrente de tra nsferênc ias, 
como compensação financeira, e de fontes próprias de arrecadação (ex.: cobrança pelo uso 
da água, cobrança por serviços de água bruta, multas, taxas, emolumentos etc.), e esse 
montante representa entre 203 e 503 dos recursos financeiros necessários para garantir a sua 
sustentabilidade financeira. 

Nível 4: O sistema estadual de recursos hídricos dispõe de receita decorrente de transferências, 
como compensação financeira, e de fontes próprias de arrecadação (ex.: cobrança pelo uso 
da água, cobrança p or serviços de água bruta, multas, taxas, emolumentos etc.), e esse 
montante representa mais de 503 dos recursos financeiros necessários para garantir a sua 
sustentabilidade financeira. 

4.5. Infraestrutura Hídrica 

PARTICIPAÇÃO DA ÁREA DE RECURSOS HÍDRICOS NA GESTÃO DE INFRAESTRUTURA HÍDRICA (PLANEJAMENTO DE OBRAS, 

ADMINISTRAÇÃO, MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO ETC.) . 

Nível l: A área de recursos hídricos não tem participação na gestão de infraestrutura hídrica 
(planejamento de obras, administração, manutenção, operação etc.) ou sua participação é 
limitada aos aspectos regulatórios básicos (autorizações, outorgas etc.). 

Nível 2: A á rea de recursos hídricos tem participação e influência na gestão de infraestrutura 
hídrica (planejamento de obras, administração, manutenção, operação etc.), não restrita 
apenas aos aspectos regula tórios básicos (auto rizações, outorgas etc .), mas participando da 
definição de normas gerais, manuais, modos operacionais, modelos de execução de obras etc. 

Nível 3: A área de recursos hídricos planeja e gerenc ia d iretamente a infraestrutura hídrica 
existente, com a perspectiva dos usos múltiplos e da segurança hídrica para os diversos setores 
usuários, havendo a artic ulação com a operação da infraestrutura de aproveitamento de águas 
de domínio da União e d e estados vizinhos. 

4. 6. Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

FUNDO CRIADO PARA DAR SUPORTE FINANCEIRO, DE CUSTEIO E INVESTIMENTO, AO SISTEMA ESTADUAL DE 

GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS, À POLÍTICA ESTADUAL DE REC URSOS HÍDRICOS E ÀS AÇÕES PREVISTAS NOS 

PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS, CONSTITUÍDO DE DIFERENTES FONTES DE FINANCIAMENTO DESTINADAS À GESTÃO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS. 

Nível l : Não existe Fundo Estadual de Recursos Hídrico previsto em lei. 

Nível 2: Existe Fundo Estadual de Recursos Hídrico previsto em lei, mas o mesmo ainda não foi 
regulamentado. 

Nível 3: Existe Fundo Estadual de Recursos Hídrico previsto em lei, já devidamente 
regulamentado, mas o mesmo a inda não está operacional. 

Níve l 4: Existe Fundo Estadua l de Recursos Hídrico previsto em lei, já devidamente regulamentado 
e operando regularmente, mas a aplicação dos seus recursos a inda não está devidamente 
articulada com os demais processos e instrumentos de gestão sob responsabilidade do sistema 
es tadual de recursos hídricos. .-- L "r,cl 
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Nível 5: Existe Fundo Estadual de Recursos Hídricos previsto em lei, já devidamente 
regula mentado, recebendo os aportes previstos e operando regularmente, e a aplicação dos 
seus recursos está devidamente artic ulada com os demais processos e instrumentos de gestão 
sob responsabilidade do sistema estadual de recursos hídricos. 

4. 7. Programas e projetos indutores 

PROGRAMAS E PROJETOS INDUTORES T[M POR OBJETIVO INCENTIVAR A IM PLEMENTAÇÃO Dt: AC,:Õl:S COM VISTAS A 

PROMOVER A PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DO SOLO E DOS RECURSOS HÍDRICOS E O USO RACIONAL DA ÁGUA. 

Nível l : Não existe qua lquer tipo de p rogra ma ou projeto indutor para a gestão de recursos 
híd ricos (ex. incentivos fiscais, pagamento por serviços ambientais, premiação de boas p ráticas 
e le.). 

Nível 2: Existem progra mas e/ou projetos indutores para a gestão de recursos hídricos em 
determinadas regiões ou bacias hid rográ ficas (ex. incentivos fiscais, pagamento por serviços 
a mbie ntais, premiação de boas prá ticas etc.), mas estes dependem basicamente do apoio de 
setores usuários e da sociedade c ivil, existindo pouco ou nenhum suporte por parte da 
Administração Pública. 

Nível 3: Existem programas e/ou projetos indutores para a gestão de recursos hídricos em 
determinadas regiões ou bacias hid rográficas (ex. incentivos fiscais, pagamento por serviços 
a mbientais. premiação de boas práticas etc.), os quais contam com a participação e apoio dos 
a tores sociais e da Administração Pública. 

METAS DE INVESTIMENTOS EM VARIÁVEIS CRÍTICAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 
EM ÂMBITO ESTADUAL 

META 11.7 - INVESTIMENTOS EM VARIÁVEIS CRÍTICAS DO MODELO LÓGICO DO PROGESTÃO 

l . Organização Institucional do Sistema de Gestão 

Investimentos com recursos orçamentários estaduais voltados ao reforço de pessoal a ser 
alocado nas atividades de gerenciamento de recursos hídricos, a aquisições para estruturação 
em termos de recursos materia is necessários ao desempenho satisfatório das atribuições das 
entidades integrantes do sistema estadua l ou em estudos ou implementação de ações relativas 
a arranjos insti tuc iona is locais para a gestão das águas. 

2. Comunicação Social e Difusão de Informações 

Investimentos com recursos orçamentários estadua is voltados ao desenvolvimen to e 
manutenção de ferramentas, cana is e ações de comunicação em temas afetos à gestão de 
recursos hídricos para os públicos interno e externo. realizados a partir de uma base técnica 
profissiona l, contemplando, dentre outros. notícias, boletins informativos, organização de eventos 
e criação de rede de comunicadores dos comitês, página de internet com informações 
a tualizadas sobre normativos, membros, calendário de reuniões e decisões de conselho estadual 
e comitês de bacia, p lanos estadual e de bacias de recursos híd ricos, cadastro e outorga, 
programas em andamento, mapas temáticos de recursos hídricos. etc. 

3 . Planejamento Estratégico 

Investimentos com recursos orçamentários estaduais voltados à elaboração e implementação 
de ações do planejamento estratégico com vistas a orientar as ações da Administração Pública 
(Secretaria e/ou Organismo Gestor) no a tingimento de objetivos e metas estabelecidos para a 
gestão de recursos híd ricos. contemp lando instrumentos como ind icadores. metas, 
monitoramento. agendas p ropositivas com os setores usuários e/ou transversais, etc. ,
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4. Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) 

Investimentos com recursos orçamentários estaduais voltados à elaboração, atualização, 
revisão ou implementação de ações previstas no PERH contemplando indicadores de 
acompanhamento e monitoramento. 

5. Sistema de Informações 

Investimentos com recursos orçamentários estaduais voltados à melhoria, aperfeiçoamento ou 
aquisição e manutenção de informações hidrográficas e hidrológicas quali-quantitativas 
(inc luindo monitoramento. cadastro de usos e usuários. outorgas. cobrança. legislação e normas 
pertinentes. etc.) de forma organizada, a tualizada e sistematizada em base de dados. com 
ferramentas computacionais que permitam acessá-las e analisá-las em seu conjunto, permitindo 
sua utilização nos processos gerenciais e de regulação do uso da água. bem como seu 
acompanhamento pela sociedade. 

6. Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos 

Investimentos com recursos orçamentários estaduais voltados ao aperfeiçoamento dos 
procedimentos para análise e concessão de outorga para captação de água ou para 
lançamento de efluentes. tais como, elaboração de estudos hidrológicos e hidrogeológicos. 
revisão ou melhoria do balanço hídrico disponível, sistema de suporte à decisão para outorga 
de águas superfic iais e subterrâneas. consistência de banc o de dados cadastrais, análise de 
dados regressos, automatização de processos de outorga, etc. 

7 . Fiscalização 

Investimentos com recursos orçamentários estaduais voltados a atividades que promovam a 
fiscalização dos usuários de recursos hídricos de forma atrelada ao processo de regularização do 
uso da água (cadastramento, outorga). com estrutura específica e planejamento ou 
programação regular para desenvolvimento das ações de fiscalização. 

Recomenda-se que a declaração dos investimentos realizada pela entidade coordenadora do 
Programa contemple um comparativo do orçamento estadual na gestão dos recursos hídricos 
nos últimos 5 anos, ou seja, desde 2013. 
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Programa de Con solidação do Pacto Nacion a l p e la Gestã o das Ág u as - PROGESTÃ0/22 clclo Tipologia dec;e.tão: .. 

Entidade Es tadual :!secreta ria de Estado de Melo Ambiente- SEMA J Decreto Es taduad N• 5.698 de 26/04/2013 

Cons.tho Estadual Cons.tho Estadual de Meio Ambiente, Otncla e Tocnologla - CEMACT ~ente C~Uftcador:lcERH e ~ôncla Nacional de Águas (ANA) 

META 11.2 -Variáveis 

l egais, Ins t itucionais 

e d e Articulação 

Social 

META 11.3- Va riáveis 

d e Plan ejame nto 

META 11.4- Variáveis 

de Informação e 
Suporte 

META ll.S- Variáveis 

Operacionais 

Va riáveis 

1.1) Organização lns liluclonal do Modelo de Gestão 

1.2) Gestão de Processos 

1.3) Arcabouço Legal 

1.4) Conselho Estadual de Rocursos Hldrlcos 

1.5) Comitês de Bacias e Outros Organismos Colegiados 

1.6) ~ênclas de Água ou de Bacia ou Similares 

1. 7) Comunicação Socia l e Difusão de Informações 

1.8) Capaci tação 

1.9) Atliculação com Setores Usuá rios e Transversais 

Variáveis 

2.1) a.lanço Hídrico 

2.2) Divisão Hidrográfica 

2.3) Planejamento Estratégico 

2.4) Plano Estadual de Recursos itldrlcos 

2.5) Planos de Bacias 

2.6) Enquadramento 

2.7) Estudos Especiais de Gestão 

V.rli\veis 

3.1) BaseCartogr~fica 

3.2) Cadastros de Usuários, Usos e Interferências 

3.3) Monitoramento Hldromeleorológlco 

3.4) Monitoramento da Qualidade de Água 

3.5) Sistema de Informações 

3.6) Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

3.7) Modelos e Sistemas de Suporte à Decisão 

3.8) Gestão de Eventos Critlcos 

Variáveis 

4.1) Outorga de OI rei to de Uso 

4.2) fiscalização 

4.3) Cobrança 

Avoliaçilo? Nlvel de Exigência 
Mini mo Adotado 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Sim 

Ava Ilação? Nível de Exigência 
Mini mo Adotado 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

5 

4 

Avaliação? Nlvel de Exigência 
Mínimo Adotado 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

3 

4 

3 

4 

3 

Ava Ilação? Nível de Exigência 
Mfnlmo Adotado 

Sim 

Não 

4.4) sustenta bilidade fin•nceira do Sistema de Gestão Sim 

4.5) Infraestrutura Hldrlca Sim 

4.6) fundo Estadual de Recursos Hfdricos 

4.7) Programas e Projetos Indutores 

Sim 

Sim 

-==4..~ [:, ·~ ~ 
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~e·~I 
Carlos Edegard de Deus Carlos Edegard de oeüS 

secretaria de Estado de Meio .Ambiente· SEMA Coni~ho Estadual de M eio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia - CEMACT 
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~'°""'-OE >.cuAS Patto Natio n al pela Gestão das Águas 

Programa de Consolidação do Pa cto Nacion a l pela Gestão das Águas - PROGESTÃ0/2 !! ciclo Unidade da Federação (UF) :~ 

Entidade Estadual: !Secretaria de Estado de Meio Ambiente- SEMA 1 Decreto Estadual d N2 5.698 de 26/04/2013 1 

Conselho Estadual : !Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - CEMACT Agente Certificador:ÍA&ência Nacional de Águas 1 

METAS
111 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Periodo/Parcela 1 Período/Parcela 2 Periodo/Parcela 3 

Identificação 1ipol2l Peso 201B 2019 2020 

Meta 1.1 
Dados de usuários de Dadas de usuárias de Dados de usuários de 

Integração das bases rewrsos hídrims de recursas hídricos de recursos hídricos de domínio 
cadastrais de águas NC 10% 

domínio estadual domínio estadual estadual atualizados no 
superficiais e atual izados no CNARH atualizados no CNARH CNARH 
subterrâneas 

Meta 1.2 Inserção de dadas no Inserção de dadas na Inserção de dados no 

Capacitação em NC 10% 
sistema de informaçiJes sistema de informações sistema de informações 

sobre copocitaçõa paro o sobre copocitaçiJo paro o sobre copocitaçiJo para o 
Recursos Hidri cos Slf\/GREH SINGREH S/NGREH 

Meta 13 Dados disponibilizados Dados disponibilizados 

Contribuição para paro o Relo tório paro o Relatório 
Dados disponibilizados paro 

NC 10% a Relatório "Conjuntura dos 
difusão do •conjuntura das Recursos "Conj untura dos Rewrsos 

Recursas Hídricos no Brasil" 
conhecimento Hídricos no Brasil" Hídricos no Brasil" 

Meta 1.4 Protocolo de ações e Protocolo de ações e Protocolo de ações e boletins 

Prevenção de Eventos NC 10% 
boletins produzidos e boletins produzidas e produzidos e manutenção 

manutenção corretivo da manutençõo corretiva da corretiva da rrde telemétrico 
Hidrológicos Criticas 

rede telemt!trico realizado rede telemét:ricD realizada realizado 

Meta IS Regulomentoçõo da PNSB Regulamentaçõo da PNSB Regulamentação do PNSB 

Atuação para NC 10% 
no âmbito do estado com no âmbito do estado com no âmbito do estado com 

Segurança de 

1 

inserção dos dados das inserção dos dados das inserção dos dados das 

Barragens barragens no SNISB e RSB barragens no Sf\/ISB e RSB barragens no Sf\/ISB e RSB 

(1) Os instrumentos, requisitos e critérios de avaliação das metas são aqueles cons tantes no Anexo 1 do Contrato. 

(2) Tipos: Não cumulativa (N~) e Cumulativa (CM). 
1 

k-; 
Agência Nacional de Águas 

--===="'~ <e 1 ~ 
Carlos Edegard de Deu;-' 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA 
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Período/Parcela 4 Periodo/Parcela 5 

2021 2022 

Dados de usuárias de Dadas de usuárias de 

reaJl'SOS hídricos de domínio recvrsos hídricos de 

estadual atualizadas no domínio estadual 

CNARH atualizadas na CNARH 

Inserção de dados no Inserção de dados na 

sistema de informações sistema de informaçiJes 

sobre copacitaçõo paro o sobre capacitaçõo paro o 

Slf\/GREH SINGREH 

Dados disponibílizados 
Dados disponibilizados paro 

poro o Relo tório 
o Relatório "Conjuntura das 

Recursos Hídricos na Brasil" 
"Conjuntura dos Recursos 

Hídricos no Brasil" 

Protocolo de açlles e boletins Protocolo de ações e 

produzidos e manutenção boletins produzidas e 

corretiva da rede telemt!trico manutenção corretiva da 

realizado rede telemétrico realizado 

Regulamentaçõo do PNSB Regulamentação do PNSB 

no âmbito do estado com no âmbito do estado com 

inserção dos dados das inserção dos dados dos 

barragens no SNISB e RSB barragens no SNISB e RSB 

~~'~ 
Carlos Edegard de Deus 

Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e 



Anexo IV - Quadro de M et as de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual ~ANA 
ACEHclANAC>ONAI. OE AGUAS Pacto Nacional pela Gestão das Águas 

Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃ0/2!! ciclo Tipologia de Gestão: .. 

Entidade Estadual: !secretaria de Estado de Meio Ambiente-SEMA 1 Decreto Estadual:jN9 5.698 de 26/04/2013 1 

Conselho Estadual!Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência eTecnologla -CEMACT Agente Certiflcador:ICERH e Agência Nacional de Aguas (ANA) 1 

METAslllf31 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Anol Ano2 Ano3 Ano4 Anos 

Identificação liD0(21 Peso 2018 2019 2020 

Meta 11.l 

OefiniçJo das metas 
NC 2S% 

Meras aprovados pelo 

Conselho Estadual 
- -

para fortalecimento 

do SEGREH 

Meta 11.2 
Alcanct! dos níveis de Alcance dos níveis de 

Instrumentos legais, 
CM 5% - exigindo em pelo menos 4 exlgêndo em pelo menos 5 

institucionais ede variáveis dt! gestão voriâvt!ls de gestão 
articulação social 

Meta 11.3 
Alcance dos níveis de Alcance dos niveis de 

Instrumentos de CM 10% - exigêndo em pelo menos 2 exigêndo em pelo menos 2 

planejamento vori6veis de gestão vori6veis de gestão 

Meta 11.4 
Alcontt dos níveis de Alcance dos nlveis de 

Instrumentos de CM 5% - exigindo cm pelo menos 2 exigtnao em pelo menos 3 
Informação e suporte variáveis de gestão variáveis de gestão 

Meta 115 
Alc.once dos níveis de Alcance dos níveis de 

Instrumentos CM 5% -- exigência em pelo menos 1 exigindo em pelo menos 2 

operacionais variável de gestão variáve;s de gestão 

(1) Os Instrumentos, requisitos e critérios de avaliação das metas são aqueles constantes do Anexo 1 do Contrato. 

(2) Tipos: Não cumulativa (NC) e Cumulativa (CMt. 

2021 2022 

- -

Alcance dos níveis de Alcance dos níveis de 

exigência em pelo menos 6 exíginàa em pelo menos 6 
variáveis de gesrõo variáveis de gestão 

Alcan~ dos níveis de Alcance dos n lveis de 

exigéndo em pelo menos 3 exlgêndo em pelo menos 3 
variáveis de gestão variáveis de gestão 

Alconce dos níveis de Alcancz dos nív~ls de 

exigêndo em pelo menos 4 exiginào em pelo menos 4 

vari6vei5 de gt!Stão variáveis de gestão 

Alcance dos nlveis de Alcance dos níveis de 

exigência em pelo menos 3 exigência em pelo menos 3 

variáveis de gestão variáveis de gestão 

as 11.2 a /1.5, inc~uidas todas as variáveis de atendimento obrigatório, conforme Anexo 1 do Contrato, Item 2.1.2, Inciso li, Tabela 2. 

1 ,,--=, / ==:::k~-L ·$ ~E~ 
Agência 
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Carlos Edegard de Deus 
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~ANA Anexo V - Quadro de Metas de Investimentos no âmbito do Sistema Estadual 

AG(NCIA NACIONAL OE ÂGUAS 
Pacto Nacional pela Gestão das Águas 

Programa de Consolidação do Pacto Nacion al p ela Gestão d as Águas - PROGESTÃ0/2!! ciclo Tipologia de Gestão:& 

Entidade Est2dua1:lsecretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA 1 Decreto Estadual : jN• 5.698 de 26/04/2013 1 

Conselho Estadual :IConselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - CEMACT jcERH e A&ência Naciona l de .Ãeuas (ANA) 1 

METAS111131 DETALHAMENTO DOS 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

OPÇÃO Anol Ano2 

Tipo121 INVESllMENTOS 
Identificação Peso 2018 2019 

Meta 11.6 - Definição das 
Metas de investimentos em Metas o provados 

metas de investimentos 
NC 25% variáveis criticas do Modelo - pelo Conselho -

Lógico do Progestão Estadual 

l. Organização lnstitudonol 
Sim 20.000,00 

do Sistema de Gestão 

2. Comunicação Soàal e 
Sim 20.000,00 

Difusão de Informações 

3. Planejamento Estratégico Não 
Meta 11.7 - Metas de 

investimentos (valor 
25" 

4. Plano Estadual de Recursos 
Sim 

mínimo de RS 25 mil por 
CM 

Hídricos -- 10.000,00 

ano) 
5. Sistema de Informações Sim 15.000,00 

6. Outorga de Direito de Uso 
Sim 10.000,00 

dos Recursos Hidricos 

7. Fiscalização Sim 25.000,00 

VALOR TOTAL DOS INVESTIM ENTOS (R$) 100.000,00 

(1) Os instrumentos, requisitos e critérios de avaliação das metas são aqueles constantes do Anexo 1 do Contrato. 

(2) Tipos : Não cumulativa (NC) e Cumulativa (CM). 

ei;n recurs;);; orçamentários a serem alocados pelos estados nas variáveis selecionadas . 

Agência NacionaH'le Águas 

CONTRATO N~ 046/ 2018/ ANA - PROGESTÃO li 
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Ano3 Ano4 Anos 

2020 2021 2022 

- -- -

20.000,00 20.000,00 20.000,00 

20.000,00 20.000,00 20.000,00 

10.000,00 10.000,00 10.000,00 

15.000,00 15.000,00 15.000,00 

10.000,00 10.000,00 10.000,00 

25.000,00 25.000,00 25.000,00 

100.000,00 100.000,00 100.000,00 

4~~ ·~ 
Carlos Edegard de De~ 

Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência e 

Tecnologia· CEMACT 


